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EM DEFESA DA CAUSA INDIGE 
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Cr$ 200,0() 

Na abertura do JI Congresso do CISA -  Consejo Indio de Sud América - ,  em T1wanúU Bolívia, preces a Pacha Mama e Juti Tata. 
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EDITORIAL 

í   Me ona xment uira 
O Dia  do  Indio 

não é resultado 
de lutas e rei-

vindicações de "das-
se",como o 12 de Maio; 
é invenção dos indige-
nistas que, em 1940, no 
seu Primeiro Congres-
so Interamericano, em 
Pátzcuaro, México, fi-
zeram este presente de 
grego aos povos indíge-
nas para anualmente 
cronometrar seu grau 
de aculturação e inte-
gração à sociedade na-
cional. Pressionado pe-
lo marechal Rondon, o 
presidente  Getúlio 
Vargas, pelo Decreto 
n9 5.540, de 2 de julho 
de  1943,  determinou 
que "o Brasil, como os 
demais países ameri-
canos, comemorasse o 
Dia do Indio, a 19 de 
abril".  Claro,  os 
coronéis-aviadores da 
Funai não querem que 
o Dia do Indio se torne 
um dia de luta ou de 
consciência  indígena. 
Por  isso,  proibiram 
manifestações  políti-
cas. Certamente se re-
petirão, como o ano 
passado,  divertimen-
tos inocentes e outras 
promoções considera-
das apolíticas. 

Na Casa do 1nd10, em 
Manaus, como de cos-
tume, haverá competi-
ção de pingue-pongue. 
Em Brasília, o ano pas-
sado, houve uma Mis-
sa, encomendada e as-
sistida pelo alto esca-
lão da Funai e por doze 
índios  arrebanhados 
na Casa do Ceará. Na 
hora  da  comunhão, 
aquele mal-estar: to-
mara que ninguém vá. 
Velozmente, o padre 
fecha o sacrário. Aí 
vem uma beata, recla-
mando seu direito de 
comungar... Depois da 
missa, os jornalistas 
esperam o presidente 
da Funai, Paulo Leal, 
na escadaria da Igreja 
Dom Bosco. O Cimi 
acaba  de  denunciar 
que a Funai continua-
ria a aplicar "critérios 
sangüíneos de indiani-
dade''  nos  índios 
Xakriabã,  por cujas 
terras a fábrica de ci-
mento Cauê tem mani-
festado um particular 

interesse.  O coronel 
Leal diz desconhecer 
tais critérios. Na porta 
da  igreja,  também, 
ninguém  esperava 
uma mentira... 
No Parque do Xingu 

houve, no ano passado, 
luta  de  huka-huka 
entre os Kamayurá, 
apreciada pelos olhos 
verdes do ministro Má-
rio Andreazza e pelo 
tratorista  do  Posto 
Leonardo, feito Diretor 
do Parque, Francisco 
de Assis da Silva, cuja 
violência e corrupção 
(ver página 3) não im-
pediram sua recente 
nomeação para o posto 
do diretor do Parque 
Indígena do Aripuanã. 
Que os Surul e os Cinta 
Larga se cuidem! Com 
Chico vem chumbo e 
chicote. Sua gestão no 
Xingu marca a deterio-
ração das condições de 
vida no Parque: surtos 
de sarampo, mortali-
dade infantil crescen-
te; só no mês de janeiro 
passado, morreram oi-
to pessoas por falta de 
assistência médica. Os 
índios fortes,  saudá-
veis e ricamente ador-
nados, existem, ainda, 
hoje, em alguma al-
deia, para a fiscaliza-
ção da Cruz Vermelha 
e o deleite turístico de 
embaixadores estran-
geiros; amanhã, só nos 
arquivos da TV-Globo. 
E quem diria que neste 
grande país há falta de 
médicos e medicamen-
tos no seu santuário in-
digenista? 
Recentemente, uma 

equipe de inspeção  do 
TCU- Tribunal de Con-
tas da União -  que in-
vestiga a compra de 
remédios,  constatou 
que seriam necessá-
rios três séculos para 
consumir a quantidade 
do psicotrópico Clor-
promazina 4%,  adqui-
rida por Cr$ 7 milhões, 
pela Dinsan -  Divisão 
Nacional de Saúde - , 

para  abastecer  três 
hospitais do Rio, o Ju-
liano Moreira, o Pinel, 
e o Pedro II (CL JB 29-
1-83). Das duas, uma: 
ou a Dinsam previu um 
enlouquecimento geral 
da nação e ampliou, 
por isso, seu estoque de 

psicotrópicos;  ou  a 
compra, como tal, era 
um ato de loucura, que 
o ministro Vidal da 
Fontoura, relator do 
processo no TCU, cha-
mou de "malversação 
de dinheiros públicos". 
Como estamos em ple-
na fase de desapura-
ção, na sombra dos 
grandes  escândalos, 
como os da Capemi, do 
SNI, da espionagem no 
Planalto e este da Din-
sam, a malversação de 
Cr$ 217.500,00, por par-
te do futuro diretor do 
Parque  Aripuanã,  é 
"café  pequeno";  foi 
perdoada pela Funai e 
paga com peixes e tar-
tarugas que o Chico 
sempre trazia do Par-
que e partilhava com 
seus cúmplices do ór-
gão tutor. O Sr. Délio 
Jardim  de  Mattos 
permita-me ver, no fa-
to,  também  "uma 
grande falta de sobrie-
dade". 
Contra essa falta de 

sobriedade e honesti-
dade do indigenismo 
oficial, o PORANTIM, 
que está editando o seu 
número 50, já há cinco 
anos levanta sua voz. 
PORANTIM, que signi-
fira, em sateré-maué, 
remo, arma, memória, 
procurou,  desde  a 
Amazônia,  com  seu 
remo dar rumo à canoa 
da ação missionária da 
Igreja junto aos povos 
indígenas;  procurou 
ser arma de defesa dos 
povos primeiros neste 
País e, cada vez mais, 
nesta Ameríndia colo-
nizada até os dias de 
hoje; procurou mobili-
zar a consciência da 
sociedade  nacional 
através das suas de-
núncias; procurou es-
covar a história oficial 
a contrapelo,  e ser 
memória  contra  a 
mentira e amnésia ins-
titucionalizadas.  Con-
tinuaremos a armar as 
nossas flechas, até que 
o Dia do Calote, o Dia 
da Mentira, de novo se 
torne um dia de brinca-
deira, e nào,como está 
de fato acontecendo, 
um dia simbólico que 
inicia o mês do índio. 

PAULO SUESS. 

í-Cartas  
RORAIMA 

Eu, como membro do Con-
selho Indígena Makuxi, em 
Roraima, em nome de todas 
comunidades indígenas, ve-
nho  exprimir  reclamação 
indígena. Aqui, nós, de Rorai-
ma, estamos impacientes por 
vários motivos. Os nossos di-
reitos violados, comunidades 
esquecidas, parece que pró-
pria Funai que dizem proteto-
res das comunidades indíge-
nas, não estão resolvendo pro-
blemas  indígenas  e nem 
apoiando comunidades indíge-
nas. 
Os tuxanas estão gastando 

até últimos centavos para pa-
gar passagem até a delegacia 
da Funai. Na Funai há várias 
pessoas: delegado, secretário, 
advogado, fiscal, para atender 
o índio, mesmo assim o índio é 
desconhecido, as vezes volta 
sem resolver e sem conversar 
com delegado, o problema fica 
do mesmo jeito. 
Funai sem dúvida é primei-

ro apoiar o invasor estranho, 
"o branco". Dou testemunho 
de vários problemas que a Fu-
nai não resolveu. Aconteceu 
numa comunidade, "Araçá", 
região do Cotingo, um proble-
ma grave: um fazendeiro cas-
trou um reprodutor (NR: tou-
ro) dos parentes, levaram ao 
conhecimento da Funai, co-
braram. Pois Funai foi escon-
dido, sem comunicar a comu-
nidade, conversar com fazen-
deiro e pronto, e entrou em 
acordo somente com o fazen-
deiro. 
Outro fato na área de S. 

Marcos. Os parentes estão 
sendo ameaçados até de mor-
te pelo fazendeiro chamado 
Omério de Souza, da ponta da 
Serra do Marual, onde os pa-
rentes há muitos anos usam 
tradicionalmente para seus 
meios de vida e sobrevivência. 
O Governador ao lado, dizendo 
que não sabe de nada. Uma 
vez perguntei ao Governador o 
que achava sobre a terra para 
os índios, e eu disse que as co-
munidades indígenas estavam 
esperando uma área aberta 
demarcada e definida. 
No dia 24 de fevereiro, os pa-

rentes da região das Serras 
enviaram uma carta para De-
legacia Regional da Funal, de-
nunciando os problemas de ca-
chaça, os brancos estão co-
mercializando, são oito co-
merciantes, na carta pedem 
retirada de bebidas alcoóli-
cas, porque está levando as 
comunidades para destruição. 
Denunciaram um fato ocor-

rido no dia 31 de janeiro, mor-
reu um parente vitima de um 
afogamento, o qual embriaga-
do de cachaça do comerciante 
Waldemar Moreira, do lugar 
denominado "Puxa-Faca", a 

culpa de todos os fatos são os 
comerciantes, os revendedo-
res de bebidas alcoólicas na 
área indígena. 
Agradeço  entidades  que 

acompanham a luta a causa 
indígena, que continue os tra-
balhos junto as comunidades 
abandonadas. (Tuxaua Terén-
cio Luís Silva, Makuxi, da Co-
munidade de Cumanã-RR) 
NR: Ver mais, sobre Rorai-

ma, à página 6. 

ESPOLIADOS 
Meu interesse maior é saber 

o que podemos fazer aqui pe-
los' caboclos ou índios que es-
tão sendo espoliados na nossa 
região, como os Kapinauá, os 
Xucuru, os "negros" da serra 
de Umãs (município de Sal-
gueiro).  Temos  aqui  dois 
índios trabalhando como pro-
fessores de judô e de educação 
física e eles foram que nos 
despertaram para o problema 
que nem sabíamos tão próxi-
mo.  (Elny  Sanipaio,  Belo 
Jardim-PE). 

ANCESTRAIS 
Na semana do índio que está 

sendo programada aqui, num 
dos bairros de Curitiba, irei 
proferir uma palestra, basea-
da no texto do PORANTIM n5 
47/48 (Janeiro-Fevereiro de 
83.). Quanto ao meu trabalho 
de conclusãó do Curso de Filo-
sofia, pretendo fazer sobre o 
titulo "O que os brancos não 
sabem sobre os índios". Penso 
que o tema é atual e já conto 
com muito material, inclusive 
os Boletins do Cimi, desde al-
guns exemplares de 1978, e o 
PORANTIM. Não tenho pala-
vras para agradecê-los, só es-
pero que Deus os recompense 
por tudo aquilo que fazem pela 
causa e justiça de meus ances-
trais. Em julho próximo pre-
tendo ir a Palmeira dos índios 
pesquisar sobre minha des-
cendência, os Xukuru-Karlrl. 
(José Antônio dos Santos, 
Curitiba, PR) 

ESTATUTO 
Meus cumprimentos por es-

te trabalho maravilhoso que 
vocês fazem. O motivo de me 
dirigir aos senhores é que es-
tou á procura do Estatuto do 
Indio e, se possível, alguns ou-
tros  materiais  disponíveis, 
visto que estou organizando 
uma Semana do Indio na Es-
cola que trabalho e gostaria de 
poder receber esta colabora-
ção. A Semana será de 12 a 19 
de abril. (José Henrique Ante-
nitil, Bauru-SP). 
NR- O Estatuto do Índio po-

de ser encontrado no livro Em 
Defesa dos Povos Indígenas, 
coleção de documentos e legis-
lação  compilados pelo 
secretário-executivo do Cimi. 
Paulo Suess.  2 
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pau que nasce torto, 
morre torto, ensina a 
sabedoria popular. O 

ditado se aplica com exatidão 
à Funai, órgão que nasceu pa-
ra substituir o corrupto Servi-
ço de Proteção ao Indio, mas 
que, durante a sua existência, 
apenas aprendeu a camuflar 
a corrupção e a farsa, bandei-
ras sempre desfraldadas no 
mastro do indigenismo ofi-
cial. 
A suposta eleição do novo 

diretor do Parque Indígena 
do Xingu (PIX) é mais um ca-
so para o arquivo dos embus-
tes da Funai. Na última se-
mana de fevereiro, a impren-
sa anunciou que "as lideran-
ças do Xingu" haviam elegi-
do o antropólogo Cláudio Ro-
mero para substituir o serta-
nista Francisco de Assis na 
direção do PIX. Ao descrever 
a pantomima o Jornal de 
Brasília, de 24-2-83, afirmou: 
"Ao acatar ontem a indicação 
do Xingu, para ser o novo che-
fe do Posto da Funai no Par-
que do Xingu—, o presidente 
da Funai, coronel Paulo Leal, 
fez com que, pela primeira 
vez em toda a história da Fu-
nai, o desejo de uma comuni-
dade indígena brasileira pre-
valecesse sobre a vontade do 

Øex-diretor  do  Parque 
Indígena  do  Xlngu, 
Francisco de Assis da 

Silva, é um exemplo da impuni-
dade imperante na Funal. Com-
provadamente corrupto, ao In-
vés de ser j(unido, ganha pré-
mios. 
A nota fiscal nu 000024/80, da 

firma Agricultora Ltda.,  de 
Barra do Garças, é "fria", e foi 
preenchida de próprio punho 
pelo ex-diretor do PIX, para 
"comprovar" despesas que ele 
não fez. Quem faz esta grave 
acusação não é o PORANTIM. 
O próprio Francisco de Assis o 
confessa, em carta enviada ao 
presidente da Funai, dia 19 de 
maio de 1982. 

Em resposta à acusação de 
desonestidade, contida no Pro-
cesso Funai/BSB/0160/82, por 
ter emitido a nota fiscal "fria" 
n" 000024/80, no valor de Cr$ 
297.500;00,  o funcionário 
justifica-se da seguinte manei-
ra: 

homem branco". 
Nada mais falso, porém. 
Primeiro, Cláudio Romero 

não pode ter sido escolhido 
pela "comunidade Indígena 
do  Xingu",  simplesmente 
porque é uma pessoa desco-
nhecida no PIX. Ao que cons-
ta, ele esteve no Parque ape-
nas uma vez e, assim mesmo, 
só passou pelo Posto Indígena 
Leonardo, rapidamente. Se-
gundo, a "eleição" sequer po-
de ser considerada indireta: 
dos 16 povos que vivem no 
Parque,  apenas  quatro  - 

Txukahamãe,  lawalapiti, 
Kulkuro eKayabl -  estiveram 
representados na reunião em 
que Romero foi ungido pelo 
coronel Paulo Leal. Além dis-
so, Segundo apurou PORAN-
TIM, nenhum dos 12 povos 
restantes foi consultado sobre 
o assunto. 

OS FATOS 
A substituição do diretor do 

PIX, Francisco de Assis da 
Silva, começou dia 21 de feve-
reiro,  quando  o líder 
txukahamãe Megaron entre-
gou à Funai uma carta, exi-
gindo a sua imediata demis-
são. As razões alegadas no 
documento  eram  de  que 
Francisco de Assis maltrata-
va os índios do PIX e não da-

o 

ri 
va atenção aos seus proble-
mas vitais. Em entrevista ao 
PORANTIM,  o cacique 
txukahamãe Raonl -  um dos 
líderes indígenas usados pela 
Funai durante a "eleição" de 
Claúdlo Romero - ,  afirmou 
que a situação do Parque 
deteriorou-se  bastante  na 
gestão de Francisco de Assis, 
principalmente no campo da 
saúde. Somente no mês de ja-
neiro, por exemplo, morre-
ram cinco crianças e três 
adultos -  ao que parece, víti-
mas de malária e gripe. "O 
Chico, quando vai pra lá (pa-
ra o PIX) -  frisou Raonl -  vai 
de avião lá no Posto Leonar-
do, fica lá um pouquinho, só 
fica gritando com o povo, de-
pois vem de lancha, depois de 
três ou quatro dias volta para 
Brasília. 2 por isso que nós 
não gostamos mais dele". 
Não bastasse isso, o ex-

diretor do PIX envolveu-se 
em  negócios escusos,  dos 
quais PORANTIM tem pro-
vas materiais (ver quadro). 
Para a Funai, porém, ele de-
ve ser um funcionário bri-
lhante, pois, logo depois do 
afastamento, foi nomeado pa-
ra  a direção  do  Parque 
Indígena do Aripuanã e ga-
nhou um diploma de benemé-

Se a moda pega,,,', 

1) Diz que a despesa foi efeti-
vamente realizada, à conta de 
serviços de terceiros, através 
de quatro vôos fretados no tre-
cho Ara garças/Pi Leonardo/A-
ragarças, para o transporte de 
combustíveis  e gêneros ali-
inenlícios, ao custo de Cr$ 80 
mil, 

2) Afirma que o saldo de Cr$ 
217.500,00 foi gasto com a aqui-
sição de 600 litros de gasolina, 

seis tambores de plástico, de 
cem litros cada, e gêneros ali-
mentícios.  Então,  confessa, 
"preocupado com a diferença 
de Cr$ 80 mil, gastos com servi-
ços de terceiros, procurei o Che-
fe do Setor Administrativo da 
AJABAG (Ajudâncla de Barra 
do Garças) e expus-lhe a minha 
dificuldade em comprovar as 
despesas..... Na oportunidade, 
esse superior de Francisco de 
Assis apresentou-lhe um certo 
Flores,  que  "solicitamente 
prontificou-se a resolver o pro-
blema". fornecendo-lhe a nota 
fiscal da firma "Agricultora 
Ltda". "De posse da referida 
Nota -  frisa o sertanista - ,  inuti-
lizei os comprovantes da despe-

sa de Cr$ 217.500,00 vez que 
acreditava estar de posse de do-
cumento hábil para comprova-
ção". 

Como se não bastasse história 
tão inverossímil, Francisco de 
Assis da Silva ainda tripudía so-
bre a inteligência alheia: "Ad-
mito escreveu ele -  que posso 
ter errado na preocupação de 
formalizaras despesas, mas te-
nho a consciência tranqüila de 
que não cometi nenhuma deso-
nestidade, ao contrário, se er-
rei, foi por excesso de zelo". E, 
impavidamente, admite: "En-
tretanto, estou pronto a proce-
der à devolução corresponden-
te, caso entenda (SIC) os seto-
res especializados da Funai". 
Foi justamente o que os seto-

res especializados da Funai en-
tenderam. Através da Informa-
ção nu 161 /PJ/82, a Procurado-
ria Jurídica da Funai opinou 
que "a validade legal de tal do-
cumento é nenhuma" e deter-
minou que Francisco de Assis 
da Silva devolvesse aos cofres 
do órgão a importância de Cr$ 
297.500,00 e fosse dispensado de 
suas funções. 

" parece da maior gravida-
de, a qualquer titulo - assinalou 
a Procuradoria Jurídica da Fu-
nai -'  que um Agente da Admi-
nistração Pública, como é o ca-
so, procure junto a um comer-
ciante  arranjar  documento, 
com a finalidade de satisfazer a 
uma prestação  de conta e, pior 
do que isto, ainda confesse que 
entende haver agido com exces-
so de zelo, honestidade e boa-fé. 
Se entendimento desta natureza 
passar a ser a regra na A dm1-
nistração Pública, vai ser difícil 
encontrar um abismo em' que 
caiba o seu descalabro". 

Perdoado pelo coronel Paulo 
Leal, o ex-diretor do Parque do 
Xingu não devolveu um centavo 
do dinheiro público que malver-
sou, tendo esperado quase sete 
meses para ser dispensado de 
suas funções. Em compensação 
um prêmio à Impunidade! -  ga-
nhou  a direção  do Parque 
Indígena do Aripuanã e um di-
ploma de benemérito Indigenis-
ta da Funai. 

 } 

rito indigenista. 
Imediatamente depois de 

receber a carta de Megaron, 
a Funai entrou em ação para 
montar a farsa da eleição de 
Claúdio Romero. Um avião 
foi enviado ao Parque do Xin-
gu para apanhar os cinco líde-
res indígenas (Raoni e Kru-
mare, Txukahamãe; Aritana, 
lawalapiti;  Afukaka, 
Kulkuro; e Cuiabano, Kaybi) 
e trazê-los para Brasília, já 
com o nome de Romero "tra-
balhado". O argumento utili-
zado pela Funai para "ven-
der" o nome do antropólogo 
foi de que ele fizera um bom 
trabalho entre os Xavante, o 
que, segundo depoimentos co-
lhidos entre este povo, é ver-
dadeiro. Só que a Funai não 
mencionou que Romero tam-
bém teve uma participação 
"exemplar"  no  caso  dos 
Pataxó-Hã-Hã-Hãe, no final 
de 1982,tendo sido um dos res-
ponsáveis pela transferência 
forçada desse povo indígena, 
de suas terras, no município 
de Pau Brasil, Sul da Bahia, 
para a Fazenda Almada, em 
Ilhéus (Ver PORANTIM n9 
46). 
Já em Brasília, dia 23 de fe-

vereiro,  os  cinco  líderes 
indígenas do PIX foram reu-

nidos no gabinete do presi-
dente da Funai para proceder 
à suposta eleição de Cláudio 
Romero. Até mesmo o depu-
tado federal Xavante Mário 
Juruna, que, por acaso, se en-
contrava no prédio da Funai, 
foi usado pelo coronel Leal 
para legitimar a farsa. A "e-
leição", porém, não foi tão 
unânime como pareceu. Até o 
último momento, o sertanista 
Orlando Villas Bôas brigou 
para que o escolhido para a 
direção do PIX fosse o seu 
compadre, o índio Kayabl 
Pioni, monitor de saúde do 
Posto Diauarum. 
Procurado pra dar uma opi-

nião sobre a troca de direção 
do Parque,  o antropólogo 
Olímpio Serra -  ex-diretor do 
PIX e recentemente indicado 
para integrar o Conselho mdi-
genista da Funai -  afirmou 
não estar bastante informado 
sobre a mudança (acabara de 
chegar de férias). Entretan-
to, assinalou: "A situação ali 
era tão ruim que qualquer 
mudança só pode ser para 
melhor". Comentário que só 
confirma o ditado popular: 
"Pau que nasce torto, morre 
torto". Se não for cortado an-
tes  de  crescer,  claro! 
António Carlos Queiroz). 

Raoni, um dos supostos "eleitores" de Romero, denunciou 
o autoritarismo do "promovido" Chico 
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Os Apinayé -  assim como 
os Krlkatl,  os Krahõ,  os 
Gavião -  fazem parte cia 
família  Jê  e falam uma 
língua do grupo Timbira. Ha-
bitam no extremo-norte de 
Goiás, a mais ou menos 15 km 
da cidade de Tocantinópolis, 
em duas aldeias: São José 
(350 pessoas) e Mariazinha 
(120 pessoas). Seu primeiro 
contato com a sociedade na-
cional data de fins do século 
XVIII, quando constituíam 
uma população de cinco mil 
pessoas. Visitados na década 
de 1920 pelo etnólogo Curt Ní-
muendajú, eles estavam re-
duzidos a 150 pessoas. Mas a 
resistência  cultural  dos 
Apinayé foi mais forte do que 
as previsões daqueles que 
achavam que eles se extingui-
riam completamente em pou-
cos anos. 

Atualmente, com uma po-
pulação de cerca de 500 pes-
soas, os Apinayé vivem da 
agricultura de subsistência, 
da caça e da extração da cas-
tanha do babaçu, esta comer-
cializada pelo Posto Indígena 
da Funai instalado na Aldeia 
Mariazinha. 

- A partir de 1979, a Diocese 
de Tocantinópolis, que atuava 
esporadicamente,  marcou 
uma presença missionária 
mais ativa entre os Apinayé. 
Em 1980, a Missão Evangéli-
ca Novas Tribos assumiu a 
responsabilidade pela escola 
da Aldeia São José. Os índios, 
tradicionalmente ligados à 
Igreja  Católica,  continua-
ram, porém, solicitando os 
trabalhos dos padres e cate-
quistas diocesanos. Mais re-
centemente, a Diocese, preo-
cupada  com  uma  missão 
mais consistente, que não se 
resumisse à sacramentaliza-
ção, solicitou a presença mis-
sionária do Cimi Régional do 
Maranhão e Goiás junto aos 
Apinayé. 

A entrevista reproduzida 
abaixo foi realizada em outu-
bro do ano passado, na Aldeia 
São José, pelo missionário 
Válber KontsÓ, integrante da 
Missão Timbira, que, além 
dos Apinayé, também inclui 
outros grupos de língua Tim-
bira:  Canela,  Krlkatl  e 
Gavião, no Maranhão: Krahô, 
em Goiás: e Gavião, no Pará. 

rampej, velho, sábio e 
profeta, é uma história 

viva dos Apinayé. Outrora, os 
Apinayé eram um grande po-
vo dos chamados Timbira 
Ocidentais, até que chegaram 
à quase completa dizimação: 
primeiro, pelo enfrentamento 
de  muitas  investidas  dos 
aguerridos Kayapó; depois, 
pela "domação" imposta pe-
los Kupe (brancos-cristãos), 
recebidos amigavelmente. 

Krampej foi chefe (pa'i) 
durante muitos anos. Segun-
do Krepa'i (o velho Chiqui-
nho), Krampej já tem 110 
anos. Centenário (comprova-
damente, por dados aproxi-
mativos de datas, pessoas e 
acontecimentos, citados por 
ele em suas estórias), já ce-
go, Krampej é um retrato do 
seu próprio povo. Fala pausa-
da, meio cansada, ele narra o 
seu passado e o do seu povo, 
como se fossem uma mesma 
coisa. 

- .  O Belém! . . .  O Belém era 
bom! Mandava de tudo para 
nós. Mas os encarregado fica-
va pra ele. Com pouco saía 
daqui rico. 

O grande centro mais pró-
ximo, com quem mantinham 
relações, desde que foram 
contatados, era a capital do 
Pará. Os Apinayé ficaram, 
assim, por muito tempo, pro-
tegidos pelo governo de Be-

lém, que é evocado desse mo-
do, com boas recordações. 

Com uma voz diferente, 
choramingosa, mas com mui-
ta vivacidade, Krampej ima-
gina um encarregado dos 
índios fazendo por eles uma 
solicitação ao governo: 

-  Os Plnajé ta precisando 
de tudo. São pobres. Manda 
coisinha pra ele. Manda di-
nheiro pros precisão dele. 

Faz uma pausa e conclui: 

- -  O Belém mandava. Mas 
nós num recebia nada... 

Referindo-se  indistinta-
mente aos que vinham ao seu 
povo em nome do governo, co-
mo "cristãos", diz assim: 

-  O que vinham no nome 
do Deus num fazia coisa boa 
pra nós. 

No entanto, com satisfação 
e sorrindo, faia com a boca 
cheia: 

Mas o Belém, sim, o Be-
lém  era  bom!  Bom  pra 
índio... 

Ao  falar  do  presente, 
Krampej assume uma postu-
ra de quem não vê muito cla-
ro o caminho a seguir. Suas 
idéias parecem, às vezes, 

o 

inayé 

Krampej: 110 anos de sabedoria e resistência. 

confusas, quando emite al-
gum parecer: sua postura é 
indefinida, sua voz é bem me-
nos firme. Ora faz perguntas, 
ora  expressa  dúvidas. 
Mostra-se um pouco queixoso 
com relação aos funcionários, 
sem, porém entristecer-se, 
sem ficar aborrecido, nem 
amargurado. Mas sua visão 
realista acerca da decadên-
cia cultural do seu povo é de 
bastante evidência, sobretu-
do quando se refere ao aspec-
to mais nitidamente religioso: 

-  Os Plnajé num sabe mais 
conta os canto nosso. Esque-
ceu tudo antigo. Num tem to-
cador e cantador, num tem 
quem ensina criançada. Aí 
num pode ficá assim sem na-
da. Por isso que eu gosta de 
vim padre pra ensina os canto 
do cristão, seu reza... pra 
num ficá aí que nem bicho, 
sem saber rezá, sem saber 
canta. 

E, porém, numa lingtiagem 
visionária e profética que 
Krampej csegue melhor ex-
plicar  o presente, 
relacionando-o com o futuro, 
de tal forma que este não é 
para ele algo distante e im-
previsível ou inusitado, mas 

simplesmente a projeção de 
um quadro-de descrição da 
realidade: esse futuro torna-
se, ao mesmo tempo, um da-
do com que ele procura aler-
tar para as conseqüências 
inevitáveis dos acontecimen-
tos que estão conduzindo tal 
realidade, como ele a vê. 

Ele começa com uma sim-
ples pergunta, parecendo ser 
apenas de mera curiosidade 
ou por falta de assunto para 
iniciar a conversa: 

-  Tem alguma guerra? 
Não? E aquela dos america-
nos? Então aqui perto num 
tem guerra, agora? Mas vai 
ter... se a carestia continuar 
aumentando, eh! 

Faz uma pequena pausa, 
ajeita-se melhor sobre a es-
teira onde está assentado (no 
mesmo lugar onde dorme, 
num canto escuro de uma ve-
lha casa e tendo a esposa 
sempre a seu lado, acompa-
nhando tudo, às vezes inter-
vindo com alguma observa-
ção), e põe-se a contar: 

-  Um dia, eu tava lá na es-
trada  (Transamazõnica  -  

que passa a três quilômetros 

da Aldeia São José) e aí apa-
receu o Zezus (Jesus) pra 
mim. Pensei que fosse um 
Kupe. Mas era diferente. En-
tão, fiquei com medo e queria 
ir embora. Mas ele chamou e 
falou que não precisava ter 
medo dele, era o Zezus. Não 
teve mais medo e foi pra per-
to dele. Falou assim pra mim: 
"Cês vão plantá as coisas pro-
cês, pra num faltá os legu-
mes, muita roça, porque vai 
chegá muita carestia e num 
vai podê comprá". 

Parecia ter terminado aí a 
descrição do quadro visioná-
rio. De fato, esse é o conteúdo 
da mensagem que ele diz ter 
recebido e quer transmitir. E 
uma forma ao modo cultural 
indígena (em geral) de fazer 
aconselhamento, orientação e 
ensinar. A partir do conteúdo-
mensagem -  aos menos avi-
sados parecendo desligar-se 
despropositadamente do ele-
mento visionário -  ele vai 
buscar na realidade e na ex-
periência dados e fatos con-
cretos que comprovam a ver-
dade da transmissão correta 
de um conselho emanado do 
sobrenatural. 

-  Pois é, a carestia vai ser 
grande. Já é grande. O di-
nheiro da aposentadoria num 
compra nada.Eu quis até dis-
pensar. Ai me falaro que num 
deixasse, não, porque tá tudo 
caro pra todo mundo. Num 
vai ser difícil só pro índio. 
Pros pobre também. Num vai 
ter com que comprá nem rou-
pa. Vai ter que botá uma tiri-
nha na cintura, igual nossos 
antigo. Aí o senhor vai chegá 
e perguntá pra ele: "Por que 
vocês tão assim?" E eles vão 
respondê: "E porque num 
tem dinheiro pra comprá com 
que vestir". E o senhor vai 
concordar. E assim mesmo! 

E Krampej conclui: 

Eu gosta muita dos po-
bres. E igual com nós. A gen-
te chega no casinha dele, aí ta 
picando fumo e oferece pra 
fazer cigarrinho também. Se 
tem farinha, só, também ofe-
rece. 

Tendo parado de falar, não 
resisti e lhe  perguntei  à 
queima-roupa: "E os ricos?" 
e Krampej: "O rico só qué tu-
do pra ele". E dá urna risadi-
nha descontraída. 

A conversa continua. Novas 
estórias aparecem. E preciso 
interromper, quando o tempo 
é exigüo. Mas, para Krampej, 
o tempo é um só. Nunca per-
gunta pelas horas, se é ma-
nhã, tarde ou noite. Só depen-
de do interlocutor se é tempo 
de ouvir ou de ir embora. Mas 
sempre  dá  pena  ter  de 
interrompê-lo, com as descul-
pas de sempre, e dizer: "Pa 
ma tê" (Vou andar). (Válber 
Kontsó) 
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leo  to na área Guaran 
N

os primeiros dias de 1983, os 
Guarani da aldeia Boa Espe-
rança, no Espírito Santo, fo-

ram surpreendidos pelo barulho das 
máquinas das firmas Conduto, de 
Porto Alegre (RS), e Transpiratinin-
ga, de São Caetano do Sul (SP), en-
carregadas pela Petrobrás de cons-
truir um oleoduto ligando o porto de 
Tubarão, em Vitória, a São Mateus, 
no norte do estado, onde há extração 
de petróleo. São cerca de 250 km de 
extensão. 

Como acontece em outras regiões 
do País, os Guarani foram "contem-
plados" com mais uma obra do "pro-
gresso", como se já não bastassem a 
Aracruz Celulose S.A., com suas sub-
sidiárias, e a ameaça de construção 
da quarta usina nuclear, a poucos qui-
lômetros da aldeia. 

A resistência dos Guarani a esta In-
vasão começou em mato do ano pas-
sado, quando surgiram os primeiros 
estudos para a construção do oleodu-
to. Assustados com as flechas dos 
índios, os trabalhadores paralisaram 
os trabalhos de medição. O chefe do 
P1. de Caieiras Velhas, Oduvaldo Gi-
rão Mota, foi chamado para anular a 
revolta dos índios com promessas de 
indenização, mas não obteve êxito. Os 
Guarani exigiram uma reunião den-
tro da aldeia com o engenheiro res-
ponsável pela obra, para explicar à 
comunidade os objetivos da medição. 
O engenheiro explicou que se tratava 
apenas de estudos e prometeu desviar 
o traçado do oleoduto para não preju-
dicar os índios. Uma pequena vitória 
que durou apenas sete meses. 

Prevendo  nova  resistência  dos 
Guarani, as firmas Conduto e Trans-
piratininga iniciaram os trabalhos de 
perfuração e colocação dos tubos, na 
surdina e apoiados novamente pelo 
chefe do posto da Funai, conseguindo 
assim desmobilizar os índios. 

"A Petrobrás é órgão federal. Os 
índios não têm o direito, nem meios, 
para impedir uma obra do Governo", 
disse ele. 

Assustados e sem forças para resis-
tir, os índios argumentaram, sem re-
sultado, que "nossa área também é 
federal e já foi demarcada pelo Go-
verno". 

O prejuízo dos Guarani foi enorme. 
A maior área para plantio que eles já 
conseguiram preparar até hoje, inclu-
sive com o uso de um trator alugado, 
foi totalmente destruída e dificilmen-
te será recuperada. 

A cerca do pasto foi derrubada e o 
gado anda solto pela estrada. Em 
"compensação", foram oferecidas 5 
(cinco) vagas para os índios como vi-
gias noturnos, cada um ganhando Cr$ 
15 mil por semana. 

Triste sina dos Guarani que já tive-
ram sua área reduzida pela Funai em 
acordo com a Aracruz Celulose S.A., 
em maio de 1981, e agora violada no-
vamente com a participação do órgão 
tutor. Um perigoso precedente para 
que ocorram novas agressões. Areas 
indígenas demarcadas e registradas 
no Serviço de Património da União 
(SPU), como é o caso da área ocupa-
da pelos Guarani do Espírito Santo, 
continuam vulneráveis aos interesses 
de grupos econômicos, oficiais ou par-
ticulares. (Fábio Vilias) 

Depois da Aracruz, agora é a vez da Petrobrás invadir as terras dos Guarani, comum oleoduto que destrói as áreas de plantio. 

No Su4a Funai divide vara reinar 
O conflito que agi-

tou a Reserva 
Indígena de Gua-

rita, localizada no município 
de Tenente Portela, no Rio 
Grande do Sul, nos últimos 
dias do mês de janeiro deste 
ano, foi resultado direto da 
incompetência da FUNAI 
para  tratar as questões 
Indígenas. 
Os interesses econômicos 

regionais, ligados à ativida-
de agrícola e à extração de 
madeira, e ainda a corrup-
ção de lideranças Indígenas, 
ocasionaram a crise de Gua-
rita. 
No dia 24 de janeiro últi-

mo, o Conselho Indígena da 
Reserva de Guarita, o qual é 
composto pelos Kalngang e 
Guarani que nela habitam, 
se reuniu e destituiu o caci-
que Ivo Ribeiro Sales, que, 
desde sua posse, há seis me-
ses, era acusado de tratar 
violentamente índios presos, 
amarrando-os  a tocos e 
aplicando-lhes grandes sur-
ras, tendo inclusive maltra-
tado uma criança. As prisões 
efetuadas por Ivo e seus 
comparsas eram parte de 
um método repressivo utili-
zado por ele para amedron-
tar os índios que denuncia-
vam suas arbitrariedades, 
as quais lesavam o patrimô-
nio Indígena, por meio de ar-
rendamentos de terra ou do 
corte ilícito de madeira, num 
desrespeito flagrante ao Es-
tatuto do Indio, com a cum-
plicidade da Funai, que auto-
riza tais descalabros. 
Ivo Sales não reconheceu a 

decisão do Conselho e armou 
seus correligionários com fa-
cas, porretes e até mesmo 
armas de fogo, exigindo uma 
decisão por "voto aberto" de 
todos os índios, pois estava 
certo de poder vencer pelo 
terror. 

Como o Conselho, ao desti-
tuir Ivo Sales, nomeara para 
seu posto o índio Domingos 
Ribeiro, este aglutinou a seu 
redor a oposição ao antigo 
cacique, contando inclusive 
com o apoio do também ex-
cacique Sebastião Alfaiate. 
Ivo chegou a prender todos 

os índios descontentes que se 
aproximaram do Posto da 
Funal,  inclusive Alfaiate. 
Depois foram libertados, 
mas se criou um clima de 
terror e tensão, que resultou 
no êxodo de 300 índios que se 
refugiaram na Igreja de Mi-
raguai. Outros 60 índios des-
ta mesma facção, liderados 
por Domingos Ribeiro, vie-
ram a Porto Alegre para pe-
dir a mediação da Funal. O 
procurador da Funal, Afonso 
Augusto de Moraes, prome-
teu então ir à reserva tentar 
um acordo e garantiu a segu-
rança do grupo de Domin-
gos, com apoio da Policia 
Federal, embora os índios 
sejam hostis à PF, desde os 
últimos choques ocorridos 
com ela por causa de ques-
tões de terra. Naqueles mes-
mos dias, o chefe do posto, 
Rui Cotrim Guimarães, rei-
terava que a Funai não inter-
feriria na área, enquanto o 
prefeito de Miraguai, Leodi 
de Almeida, revelava que 
Ivo insistia na questão do 
"voto aberto", dizendo que a 
decisão do Conselho "não 
tem o mínimo valor" e pe-
dindo que a Polícia Federal 
trouxesse de volta os índios 
acampados em Miraguai. 
No dia 28 de janeiro, a 

perspectiva da mediação pe-
la Funai acalmou os ânimos, 
mas levantamentos da Im-
prensa revelaram que ape-
nas 1.000 dos 6.500 índios da 
reserva participavam ativa-
mente do conflito, sendo que 
os restantes temiam violên-

das de parte a parte. O pro-
curador da Funai se compro-
meteu então a pedir a Ivo 
que não cometesse mais vio-
lências. 
No dia 29, o procurador se 

reuniu com Ivo e Domingos, 
mas a intransigência de am-
bos impediu qualquer solu-
ção. Mesmo porque as solu-
ções apresentadas eram bas-
tante ruins e limitadas. A 
primeira propunha que, me-
diante uma intervenção tem-
porária da Funai, fossem ti-
rados de ação, por algum 
tempo,os lideres de cada um 
dos grupos. A segunda pro-
posta era de que os dois caci-
ques cumprissem mandatos 
ao mesmo tempo, ou seja, 
defendia a divisão territorial 
da reserva. Esta segunda 
proposta veio se revelar, 
dias mais tarde, como a "so-
lução" para o conflito. 
Dessa maneira, a Funai 

conseguiu institucionaltzar a 
beligerância, sob a égide de 
um coerente "porrete de 
paz", chegando ao cúmulo 
de, ao invés de procurar ti-
rar da área os não-índios e 
fiscalizar com rigidez o corte 
da madeira, socorrer-se do 
servidor Lidio Deila Betta, 
ex-chefe de posto em Nonoai, 
de onde foi transferido justa-
mente devido a um processo 
por envolvimento no comér-
cio ilegal de madeira. 
A corrupção de lideranças 

Indígenas e funcionários da 
Funai, não só em Guarita co-
mo em muitas outras reser-
vas, demonstra o caráter da 
política indigenista oficial, 
envolvida com os interesses 
econômicos e políticos dos 
não-índios, e que procura se-
duzir materialmente as lide-
ranças, as quais se afastam 
de suas  comunidades, 
transformando-se em meros 
fantoches. 

O aspecto econômico da 
questão fica patente nas de-
clarações de Valter Irber, 
presidente do Sindicato dos 
Trabalhadores Rurais de Te-
nente Portela, que acompa-
nha de perto as relações en-
tre a Funai, os índios e os 
grandes proprietários da ter-
ra. Ele conta que "o proble-
ma da disputa do posto de 
cacique envolve uma ques-
tão econômica, já que a área 
é muita rica em madeira, 
além de ser terra fértil para 
plantio. Como os índios não a 
trabalham os grandes pro-
prietários arrendam 'a área, 
por preços bem acessíveis, 
de Cr* 10.000,00 por hecta-
re". (E notória a presençA 
de grandes posseiros na 
área, como Scharneski, Roe-
wer e outros). 
"Este tipo de negócio -  

assegurou o sindicalista -  é 
proibido pelo Estatuto do In-
dio, mas a própria Funai au-
toriza a transação". 
Na sua opinião, "a Funai 

também  não permite ao 
índio que ele se desenvolva 
fora de sua tutela". 
Irber vai mais longe nas 

suas considerações, ao afir-
mar que "o grande proble-
ma é o fato de eles estarem 
copiando o sistema de vida 
dos brancos, entrando para o 
sistema de competição e uti-
lizando a repressão e a hie-
rarquia para manter o con-
trole da reserva. Eles termi-
nam por não se preocupar 
nem mesmo com o desmata-
mento feito em suas áreas, 
conforme já foi denunciado 
pelo sindicato. Não desenvol-
vem atividades ,  primárias 
para o seu sustento e tam-
bém não recebem recursos 
ou financiamento para de-
senvolver a agricultura". 

(Armando De Negri Filho) 
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ncra invade terra 
om data de 14 de mar-
ço,  cinco  tuxauas 
Apurinã  escreveram 

ao Cimi a seguinte carta: 
"Os Apurinã de Lábrea 
AM), aldeia do Caititu, estão 
preocupados. O mera está 
acabando com as terras dos 
índios. Cortou a área, a partir 
do Km 20, com mais de oito 
piques. Os Apurinã já coloca-
ram sinal avisando que não 
estão contentes. No dia 14 de 
março, toda a comunidade 
procurou a Funai e o mera 
para dizer o seguinte: 

-  Terra de Apurinã 
mede 30 Km por 30 Km, não 
aceita terra pequena não; 2 - 

Apurinã não quer a presença 
do Incra na área de jeito ne-
nhum; 31 -  Apurinã pede à Fu-
nai a demarcação urgente da 
sua área". 
Assinam os tuxauas Moacir 

Silva dos Santos, Agostinho 
Mulato dos Santos, Raimundo 
Mulato Apurinã, Francisco 
Luís da Silva Apurinã e Fran-
cisco Ferreira da Silva. 

A nova invasão oficial da 
terra indígena,  perpetrada 
pelo mera, começou no Km 20 
da estrada Lábrea-Humaitá. 
A reação  imediata  dos 
Apurinã foi colocar um sinal 
de advertência num dos vá-
rios piques abertos pelo In-
era. Além disso, dia 14 de 
março eles foram até a sede 
do mera, em Lábrea, acom-
panhados pelo representante 
da Funai na região, Sr. Agil-
do. Como não podia deixar de 
ser, surgiu o velho "jogo de 
empurra": o Incra acusa a 
Funai de omissão, por não se 
haver  manifestado  oficial-
mente sobre a propriedade 
indígena na área. 
Os conflitos por causa da 

terra dos Apurinã vêm desde 
1979, repetindo-se até hoje 
sem que nenhuma autoridade 
tome qualquer providência. 
Para evitar problemas mais 
graves, os Apurinã voltaram 
a insistir com a Funai para 
que proceda urgentemente á 
demarcação  definitiva  de 
suas terras. 

Anselmo Forne
ci 

uri 

"Apurinã não quer a presença do mera na área de jeito nenhum" 

Makuxi interpelam 
coro nel-p res id en te 
Senhor  Presidente, 

queremos saber se 
realmente a Funai 
recebe impostos dos 

fazendeiros, pois não temos 
certeza se é verdade ou não, 
porque querem expulsar os 
índios das áreas dizendo ser 
donos e que pagaram tais 
impostos. Esta é uma das 
queixas contidas na carta 
que sete líderes indígenas 
da  Aldeia  Vista  Alegre 
(Makuxi), em Roraima, es-
creveram ao coronel Paulo 
Leal, presidente da Funai, 
com data de 28 de fevereiro. 
Os Makuxi, da região dos 

rios Cotingo e Maú, recla-
mam que sua área não foi 
definida nem demarcada e 
que não querem "continuar 
sofrendo pressões e agüen-
tando encrenca dos fazen-
deiros". 
"Somos pobres", dizem 

na carta. "Nosso viver é so-
mente de caça e de pesca e 
algumas pequenas criações, 
mas os fazendeiros não que-
rem deixar fazer nada, che-
gam de longe não sabemos 
de onde vieram e fazem 
suas casas e depois ficam 
proibindo os índios de caçar 
e pescar dentro de nossa 
área, aonde temos casa e vi-
vemos, mas sem paz". 
Depois de lembrar que na-

quela região são "mais de 30 
tuxauas representantes de 

Cris Queiroz 

Fazendeiro toma terra 
e Makuxi vira peão 

comunidades", os signatá-
rios acusam os fazendeiros 
de fazer ameaças, "prome-
tendo bater e expulsar de 
nossos  lugares,  cercando 
aonde pescamos e caçamos 
e fazemos nossas roças". E 
perguntam: "De que vamos 
viver? Aonde vamos mo-
rar? Aonde irá ficar nossos 
filhos? E como vão poder vI-
ver?" 

OS NOMES AOS DONOS 
DOS BOIS 

Os  líderes  Makuxi 

apontam, em seguida, os no-
mes de "alguns fazendeiros 
que mais nos prejudicam": 
Dandanzinho (Fazenda Ca-
çada Real); Jair (Fazenda 
São Jorge); Caboclo Mota 
(Lembrança); Totinho Pe-
reira (Progresso); Ernesto 
Costa (Perfeição); João Ca-
bral (Tucunaré); Deolinda 
(Feliz  Encontro)  Tuxaua 
Pereira (Baliza); Dr. Benja-
mim (Juazeiro), Jesus Cruz 
(Viaquárlo) Sebastião Pei-
xoto (Cruzeiro); Francisco 
Leite (Nascente); e Chagas 
Pereira (Santa Maria). 
Finalizando sua carta, os 

Makuxi lembram que, para 
atestar a antigüidade de 
seus direitos, existe, na re-
gião do Limão, no encontro 
do rio Cotingo com o Suru-
mu, uma placa com os se-
guintes dizeres: "Ministério 
da Agricultura e Indústria e 
Comércio. Serviço de Prote-
ção aos lndlos. Inspetoria no 
Amazonas e Acre. Terra re-
servada para  domínio e 
aproveitamento dos índios 
Makuxi e Jaricuna. Lei Es-
tadual nQ 941 de 16 de outu-
bro de 1917". 
A carta dos Makuxi ao co-

ronel Leal é assinada por 
Augostino Paulino, André 
Traj ano, Cristóvão da Silva, 
Bento Adelino Peres, Bento 
Alfredo da Silva, Waldir To-
bias e Nazareno Servino. 

Na Bahia, a fome leva 
os Pata~ ao de se spero 
A

situação dos pataxó -  

Hã-Hã-Hãe  em  Pau 
Brasil, na Bahia, conti-

nua crítica. Depois das vio-
lências cometidas pela Funai 
contra este povo, principal-
mente o degredo para Alma-
da (Ver PORANTIM n9s 44 a 
48), a fome é a conseqüência 
mais sentida em todos os la-
res. Após a volta de Almada, 
a Funai teve que continuar 
distribuindo rações alimenta-
res aos Hã-Hã-Hãe, que esti-
veram impossibilitados, nes-
se período, de cultivar suas 
próprias roças. Já há algu-
mas semanas, porém, as ra-
ções vêm sendo reduzidas, o 
que tem gerado atritos gra-

ves. 
Na primeira quinzena de 

março, até tiro saiu em Pau 
Brasil. O índio Gérson foi re-
clamar com o chefe do Posto 
da Funal, Oduvaldo Girão 
Mota, que o leite distribuído - 

como, aliás, toda a ração -  era 
Insuficiente, e suas crianças 
estavam passando fome. Na 
discussão que se seguiu, Gi-
rão Mota não teve dúvidas: 
sacou do revólver e deu dois 
tiros para o chão, com o obje-
tivo de Intimidar o índio. O 11-
der Hã-Hã-Hãe Nailton Muniz 
telefonou, desesperado, para 
o PORANTIM, fazendo a de-
núncia e pedindo o apoio da 
opinião pública. 

Uma campanha pelos 
WaimirílAtroarí 

Dentro das comemora-
ções da Semana do In-
dio, a Prelazia de Ita-

coatiara e o Regional Norte 1 
do  Ci mi  (A mazonas-
Roraima) vão desencadear, a 
partir de 10 de abril, a campa-
nha Resistência Walmlrl/A-
troar!. A campanha, assumi-
da também pela Arquidiocese 
de São Paulo -  que é "igreja-
irmã" da Prelazia de Itacoa-
tiara, terá início com a distri-
buição de um livreto em que 
se conta, resumidamente, a 
agressão oficial contra esses 
povos, que tomou proporções 
de tragédia a partir da aber-
tura  da  BR-174  (Manaus-
Caracaraí). 
Para se ter um a idéia, do 

massacre a que foram sujei-
tos  os  Walmlrl/Atroarl, 
veja-se as estimativas de de-
créscimo populacional (que-
farão parte do livreto), entre 
1905 e 1982: 1905 -  6.000 índios: 
1968 -  3.000 índios; 1972 -  3.000 
índios 1975 -  600 a 1.000 índios; 
e 1982-571 índios. 

A Resistência  Waimiri-
Atroari vai denunciar ainda a 
campanha  que  o próprio 
Exército,  encarregado  da 
construção da estrada, fez 
contra os índios; e mostrará 
como toda a violência contra 
esses povos tem, como moti 
vação última, a cobiça por 
suas terras, riquíssimas em 
minerais. 
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Tiwanaku, fundada \ 
há cerca de 25 

séculos no coração 
da hoje chamada 
América do Sul, 
foi o cenário 

escolhido para a 
realização do II 

Congresso do CISA-
Consejo Indio de 
Sud América -  na 
primeira quinzena 
de março. Berço 
da civilização do 
Ta wantinsuyu, 
Tíwanaku foi 
arrasada 

pelo invasor espa-
nhol. 

Hoje, a 70 km de 
La Paz, encontram- se 
apenas suas ruínas, 
junto ao povoado 
que leva o mesmo 
nome. Nesse sítio de 

místicas 
lembranças, 

líderes dos povos 
Aymara e Quéchua 
receberam a seus 
irmãos dos países 
vizinhos para 

discutir as formas 
de organização 
para a Ameríndia. 

N
o centro do pátio, dian-
te dos olhares de todos, 
o fogo consumiu, em 

poucos segundos, o mapa 
político da América do Sul. 
Desapareciam, assim, por al-
guns instantes -  e apenas 
simbolicamente -  as frontei-
ras que o invasor europeu im-
plantou, a partir do século 
XVI, para dividir os povos 
Aymara, Quéchua, Mapuche, 
Guarani e tantos outros que 
formavam o grande e mile-
nar Tawantlnsuyu. Próspero 
Orosco, Quéchua da região-de 
Ayacucho, no "mal chamado 
Peru", completou a cerimô-
nia, mostrando aos circuns-
tantes dois outros mapas -  

um preparado pelo Centro 
Kolla e outro pelo Cimi -  que 
registram a localização das 
terras dos povos indígenas, 
respectivamente na Argenti-
na e no Brasil. 

-  Nossos mapas devem ser 
estes -  disse Próspero emo-
cionado. Kausachun Tupac 
Amam! 

-  Kausachun! 
Os gritos de kausachun e 

jalialia (viva! salve!) -  a 
Tupac Amaru, a Tupac Kata-
ri, a Bartolina Sisa, aos Povos 
Indios -  foram uma das pou-
cas unanimidades do II Con-
gresso de Povos e Organiza-
ções índias da América do 
Sul, que o CISA -  Consejo In-
dio de Sud América -  reali-
zou em Tiwanaku, Bolívia, de 
6 a 13 de março último. 
A mesma unanimidade não 

se conseguiu para as mais im-
portantes teses do Congresso, 
como a Ideologia da Indiani-
dade (ver páginas 8 e 9) e a 
questão do poder político. Os 
desencontros que foram sen-
do manifestados desde o pri-
meiro dia, entre representan-
tes da Bolívia e do Peru, de 
um lado, e os delegados dos 
demais países -  onde, quase 
sempre, as etnias indígenas 
são minoria populacional -  

cristalizaram-se ao final do 
Congresso, quando deveria 
ser eleita a nova diretoria do 
CISA, para um novo triênio. 
A grande maioria dos dele-

gados retirou-se de Tiwana-
ku, na madrugada do dia 13, ' 

quando foi sugerido, como no-
vo coordenador-geral do CI-
SA, o Quéchua Aureliano Tur-
go, dirigente do Movimento 

o 

Indio Pedro Vilca Apaza, de 
Puno, Peru. Aureliano, 34 
anos de idade, professor uni-
versitário com diplomas de 
Sociologia e Ciências da Co-
municação, era um dos prin-
cipais defensores da Ideolo-
gia da Indianidade. Com a de-
bandada, os que continuaram 
em Tiwanaku confirmaram 
Aureliano como coordenador-
geral, elegendo ainda, para 
secretário, Alberto Escobar, 
do Paraguai; e, para tesourei-
ro, o Aymara Ciro AspI, do 
Partido Mitka-1 -  Movimen-
to Indio Tupac Katarl-Um - , 

da Bolívia. 
Por informações que P0-

RANTIM obteve posterior-
mente, em telefonemas de 
Brasília a La Paz, a maioria 
dos congressistas, que se reti-
rara de Tiwanaku, não reco-
nheceu essa diretoria e, pros-
seguindo o Congresso na Ca-
pital, fez uma nova eleição, 
escolhendo,  para 
coordenador-geral, o Kolia 
Asunción Ontiveros, da Ar-
gentina para secretário, o 
Campa Abel Chapay Miguel( 
da selva peruana; e, para te-

soureiro, o Mapuche Rosanel 
Meiliamán, do Chile. Esta 
chapa, segundo as mesmas 
informações, teria obtido o 
apoio de alguns setores dos 
próprios Quéchua e Aymara, 
como Próspero Orosco, que 
dirige o MITA -  Movimento 
Indio Tupac Amaru - ,  e os 
integrantes da antiga direto-
ria do CISA: Julio Tumiri 
Apaza (Aymara, Bolívia) Sal-
vador, Palomino  Flores 
((Quéchua, Peru) e Luís TI-
cona  Mamani  (Aymara), 
Bolívia). 
Além desse racha no final, 

o II Congresso do CISA en-
frentou alguns questionamen-
tos de líderes índios da pró-
pria Bolívia, que não reconhe-
cem a entidade. E ocaso de 
Genaro Flores, dirigente da 
Confederação Sindical Unica 
de Trabalhadores Campesi-
nos da Bolívia, e também 
líder do MRTKA -  Movimen-
to Revolucionário Tupac Ka-
tari. Genaro Flores, que hoje 
se locomove numa cadeira de 
rodas, devido aos ferimentos 
sofridos durante a resistência 
ao golpe militar de García 

Meza, em 1980 (ver páginas 
12 e 13), deu uma entrevista 
aos jornais de La Paz tachan-
do o Congresso do CISA de 
"divisionista",  por "divor-
ciar os oprimidos do campo, 
dos explorados das minas e 
das  cidades"  (Presencia, 
11-3-83, p. 8). A crítica, gene-
ralizada como foi feita, resul-
tou obviamente injusta, em 
particular para delegações 
que defendiam exatamente a 
aliança dos povos índios com 
todos os demais oprimidos 
(ver páginas Se 9). 
Apesar de todos esses pro-

blemas, o II Congresso do CI-
SA teve a grande importância 
de trazer ao debate, num foro 
privilegiadamente pluralista, 
os sofrimentos, as lutas e as 
formas de organização dos 
povos indígenas, não apenas 
da América do Sul, mas ainda 
das Américas Central e do 
Norte, e da Europa, de onde 
vieram  vários  "delegados 
fraternais", O Cimi e o P0-
RANTIM -  assim como outras 
entidades de apoio à causa 

(Continua à pág. 10) 

Nas ruas de Tlwanaku, o desfile de abertura do Congresso. 
(No canto esquerdo, Julto Tumiri, ex- coordenador geral do CISA) 
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TIWANAKU 
BOLÍVIA 

divisor de águas no II 
Congresso de Povos e Or-
ganizações  Indias  da 

América do Sul, em Tiwanaku, 
foi a questão da 'ideologia, filo-
sofia e política da Indianidade". 
Em julho de 1981, o CISA promo-
vera um seminário sobre esse te-
ma em Cushiviani, na selva pe-
ruana, terra do povo Campa. As 
conclusões do seminário foram 
divulgadas numa edição especial 
('suplemento ideo-politico") da 
revista Pueblo Indio, publicação 
oficial do CISA, que serviu de re-
ferência em todas as discussões 
da Comissão flQ  3 e nos plenários 
do II Congresso. 

Resumidamente, os que defen-
dem essa "ideologia da Indiani-
dad( 'propõe uma reconstrução do 
Tawantlnsuyu, a grande confede-
ração de povos e nações que, se-
gundo eles, abarcaria não apenas 
a "mal  chamada  Bolívia" 
(Kollasuyu) e o "mal chamado 
Peru" (Kuntlsuyu), mas todos os 
outros atuais países da América 
do Sul (Abya-Yala), incluindo o 
Brasil, que estaria localizado no 
Antlsuyu. (O outro suyu  é o 
Chlnchaysuyu,  compreendendo 
os países ao norte do Peru.) Mais: 
a ideologia da Indianidade não se 
restringiria  ao  Tawantlnsuyu, 
constituindo, na verdade, uma al-
ternativa para toda a humanida-
de, que hoje se debate entre o ca-
pitalismo e o socialismo. Aliás, os 
partidos de direita e esquerda são 
considerados,  indistintamente, 
"branco-facistas, antiíndios, ra-
cistas descarados e hipócritas" 
(Tese do Mitka-1 -  Movimento 
Indio Tupac Katari -  Um -  apre-
sentada ao 11 Congresso do CI-
SA). A luta indianista não admite 
qualquer tipo de aliança com os 
mestiços e os brancos, e visa à to-
mada do poder pelos índios: "Se 
com o nome de índios nos subju-
garam, com o mesmo nome de 
índios nos libertaremos", lembra 
Ramón Conde Mamani, líder do 
Partido  Indio,  de  Kollasuyu 
(Bolívia). 

Ainda segundo este penamen-
Lo, o Tawantlnsuyu configuraria 
uma sociedade sem classes, com 
administração  comunitária  e 
economia coletivista comunitá-
ria, não monetária, baseada no 
sistema de produção dos ayllus. 
Assim, nunca teria existido um 
rnpério incaico", dividido em 

duas classes, como PORANTIM 
apresentou em sua última edição, 
baseado em autores que os india-
nistas consideram "hlancõides 
op ressores' 

Abril de 1983 

Na Comissão n9 3, a mais concorrida, Federico Ontiveros (do Centro Kedia), Remón Ca  (Partido indio) e Sixto Vásqaez (escritor Koila) 

1 
ENTREVISTADOS 

Para ouvir esta posição, PO-
RANTIM entrevistou um repre-
sentante do Kollasuyu-Bolívia: o 
deputado Constantino Lima Chá-
vez, Aymara, líder do Mitka-1; e 
dois  representantes  do 
Kuntlsuyu-Peru: Próspero Oros-
co Huaytalla, Quéchua de Ayacu-
cho, dirigente do MITA -  Movi-
mento Indio Tupac Amaru: e Au-
reliano  Turpo  Choquehuanca, 
Quéchua de Puno, coordenador-
geral do MIPVA - -  Movimento 
Indio Pedro Vilca Apaza -  e 
recém-eleito,  em  Tlwanaku, 
coordenador-geral do CISA. 

Saindo, porém, do eixo Bolívia-
Peru, e entrando nos países e nas 
regiões onde os povos índios são 
minoritários em relação à popu-
lação branca e mestiça, encon-
tramos a outra posição, contrária 
à restauração do Tawantlnsuyu. 
"Na Colômbia, nossos povos nem 
sabem o que é Tawantlnsuyu, 
declarou, categoricamente, nu-
ma sessão plenária, Jesús Avira-
ma, dirigente da ONIC -  Organi-
zação Nacional Indígena da Co-
lômbia. Além dele, representan-
tes do Equador, Venezuela, Chile, 
Argentina e Brasil -  e ainda os 
centro-a mericanos  -  

manifestaram-se contra a radi-
calidade da ideologia indianista, 
particularmente no aspecto do 
rechaço á aliança com os demais 
setores oprimidos das sociedades 
nacionais. 

PELAS ALIANÇAS 

Para apresentar esta outra po-
sição, PORANTIM ouviu Jesus 
Villalobos, Guajiro da Venezuela, 
dirigente da Frente pela Defesa 
dos Direitos Indígenas: Alfredo 
Viteri, Quíchua, coordenador da 
Confeniae  Confederação de 
Nacionalidades  indígenas  da 
Amazônia Equatoriana; e Domin-
go  Hernández  Ixcoy, 
Maya-Qulché  da  Guatemala, 
membro do CUC -  Comitê de 
Unidade Campesina -  e da orga-
nização FP-31 - -  Forças Popula-
res 31 de janeiro. 

As seis entrevistas partiram de 
urna pergunta-base, igual para 
todos: "A ideologia da Indianida-
de, que defende a reconstrução 
do Tawantlnsuyu, serve para to-
dos os povos índios da América?" 

(Antônio Carlos Moura) 

Consta,itino Lima 
(Aymara -  Bolívia) 

Esta ideologia está colocada, 
desde 1960, para os povos índios, 
para todos os povos racialmente 
discriminados. Depois de vários 
processos de troca de siglas, 
atualmente o Indianismo está 
sendo  liderado  pelo  Mitka-1. 
Quanto à situação do CISA, esta-
mos lutando para que o CISA re-, 
conheça esta ideologia e a faça 
sua. Mas parece que há muita in-
filtração das esquerdas. De dife-
rentes países vieram, sumamen-
te preparados para rebater-nos. 
Não sabemos se vamos conseguir 
ou não. Estamos seguros de que o 
marxismo-leninismo está desem-
penhando um papel preponderan-
te para contrapor-se à nossa ideo-
logia de povos racialmente dis-
criminados. 
O mais importante para nós é a 

reconstituição  do  grande 
Tawantlnsuyu, é a reconstituição 
dos estabelecimentos dos ayllus 
em pleno exercício legal, e mais 
do que tudo, a tomada do poder 
político nos países onde somos 
maioria de índios, ou seja, no 
Kollasuyu-Bolívia, Peru, Equa-
dor, Guatemala e México. Cre-
mos que esta ideologia se coloca 
para todos estes irmãos, funda-
mentalmente. E os outros ir-
mãos, em países onde há mino-
rias de índios, devemos buscar de 
forma conjunta a autogestão. Es-
ta é a nossa fundamentação. Ou 
seja, o que mantém nossa ideolo-
gia á a discriminação racial da 
qual somos objetos. 
Ao falar do Tawantlnsuyu, nós 

estamos nos referindo a todo o 
território  do  cha mado 
Sud-Abya-Yaia, ou América do 
Sul. Todo ele. Pois a História está 
falsificando, está mentindo ao di-
zer que o Tawantlnsuyu eram so-
mente 5 milhões de quilômetros 
quadrados. Isso é absolutamente 
falso. Eram cerca de 12 ou 13 mi-
lhões de quilômetros quadrados, 
que constituíam o Tawantlnsuyu 
antes da invasão branca. Então 
os amazônicos, os Tupi-Guarani 

em geral não podem sentir-se iso-
lados. 
Nós implantamos o Ama Sua, 

Ama LLu1la, Ama Kelia, como 
constituição política do Estado, 
agregando-lhe,  ademais,  Ama 
Ajila e Ama Tijila. Desde este 
ponto de vista, o racismo nos é to-
talmente desconhecido. O negro e 
o branco estão em nosso seio, 
com a única diferença de que es-
tes amigos devem aceitar nossa 
lei. Assim aconteceu, faz pouco 
tempo, na Rodésia. Rodésia dei-
xou de existir e agora é Zimbá-
bue, e o governo negro é quem de-
cide. Isso não é uma utopia, como 
muitos dizem. Quando nós tiver-
mos o poder político, não haverá 
mais Bolívia, haverá somente o 
Kollasuyu e o Tawantlnsuyu. O 
amigo branco e o amigo negro es-
tão em sua casa, aqui. Não va-
mos discriminá-los como fizeram 
conosco. 

Nossa preocupação é de que a 
ideologia índia sirva para todos 
os movimentos índios da Améri-
ca. Não só para Peru e Bolívia, 
mas para toda a América do Sul e 
América Continental. Devemos ir 
aprofundando e desenvolvendo 
muito mais, para alcançar real-
mente o conteúdo de nossa ideolo-
gia e filosofia da indianidade pa-
ra os movimentos índios do mun-
do. Nesses termos, nós estamos 
nos baseando no que é autentica-
mente nosso, porque aí está toda 
a nossa sabedoria e o nosso coleti-
vismo comunitário do passado, 
do presente e do futuro, para ofe-
recer uma alternativa à humani-
dade, ao mundo que está nessa 
expectativa. 
Com as minorias Indígenas, o 

processo é totalmente igual. Su-
cede que elas são minorias por te-
rem sido vítimas de matanças. 
Majoritários  somos  Peru, 
Bolívia, Equador, Guatemala... 
porque nossos avós resistiram e, 
por causa de sua resistência, hoje 
somos milhões, e é por isso nue 

A 
nossa ideologia está viva. Por is-
so estamos de acordo em todas as 
coisas. Não podemos nos dividir, 
porque os invasores estão atentos 
a estas coisas. Nossos irmãos 
índios que são minoritários têm 
sua organização própria, têm seu 
costume, têm toda a sua tradição 
e compartilham nossa filosofia 
índia. Por isso, estamos aqui com 
eles.  Acatamos  os  Mapuche, 
acatamos os Kolla e todas as na-
cionalidades. Não há muitas bri-
gas, como entre os partidos bran-
cos. Espero que seu jornal trans-
mita esta nossa mensagem como 
uma alternativa para o mundo. 

Próspero Orosco 
(Quéchua -  Peru) 

Aureliano Turpo 
(Quéchua -  Peru) 

Agradeço esta oportunidade 
para poder dizer o que nós pensa-
mos sobre a Indianidade ou o In-
dianismo. Em 1980 em 011antay-
tambo, Peru, em nosso 1 Encon-
tro de Movimentos Indios, havía-
mos sancionado o Indianismo co-
mo uma categoria central da filo-
sofia e da ideologia do pensamen-
to índio. Nós assumimos esta 
ideologia como resposta às ideo-
logias extracontinentais. Pensa-
mos que o equilíbrio cósmico e o 
equilíbrio em que se resume o In-
dianismo são uma inter-relação, 
são a expressão, precisamente, 
disso que procuramos para recu-
sar o individualismo, a discrimi-
nação, a depredação da natureza. 
Pensamos que o Indianismo, 

como doutrina política, visa, an-
tes de mais nada, à tomada do po-
der nos países onde somos maio-
ria. Mas não podemos dizer que é 
válido apenas para esses países. 
Antes,  o Indianismo  deve 
converter-se na nova alternativa 
para a humanidade. Porque o In-
dianismo resume esse equilíbrio 
cósmico que se reflete em todo 
esse equilíbrio harmônico entre a 
natureza eo homem. Nós propo-
mos isso como uma alternativa a 
nível mundial, porque temos vis-
to, ao longo da História, que tanto 
a filosofia marxista, como a filo-
sofia idealista têm sido apenas a 
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expressão dos extremos. Não têm 
sido a unidade, a continuidade e a 
com piem entariedade de fatos e 
fenômenos sociais. E verdade, 
também, que propomos isto por-
nue entendemos que o mundo, a 
sociedade, devem reintegrar-se, 
reincorporar-se, reestruturar-se, 
para um melhor entendimento 
entre os seres humanos. 

Nos países onde (os índios) são 
minoria, não querer assumir res-
ponsavelmente  esta  posição, 
parece-me  simplesmente  uma 
falta de entendimento do que sig-
nifica realmente o Indianismo, 
como resposta ideológica e políti-
ca para uma tomada do poder. 
Pensamos também que esses 
países onde são minoria têm mui-
ta relação com os países ociden-
talizados. Claro que isso vem 
também acompanhado do desen-
volvimento do sistema capitalis-
ta. Não podemos negar uma rea-
lidade. E assim com os irmãos da 
Venezuela, por exemplo, que cq-
tocam toda uma explicação socio-
lógica para sua realidade, a par-
tir das categorias sociais que 
vêm sido desenvolvidas, hoje, 
dentro das concepções filosóficas. 
materialistas. 

Esta filosofia, precisamente, 
baseia-se, de certa forma, nas 
grandes concepções do cosmos 
que alguma vez Marx havia to-
mado em seus estudos, por exem-
plo, sobre o colonialismo. Cristó-
hai Tupac Amaru assinala, sobre 
o colonialismo: "Um povo que se 
submete a outro povo não é um 
povo livre". Aqui está contida a 
essência  do pensamento índio 
sobre o colonialismo. A concep-
ção de como os povos devem 
desenvolver-se, de como os povos 
(levem ter suas inter-relações. 

O Indianismo é uma resposta 
precisamente às concepções uni-
laterais do Ocidente. E verdade 
que o materialismo também pro-
cura apresentar-se como alterna-
tiva para as sociedades contem-
porâneas. Mas nós temos que en-
tender que tanto o materialismo 
como o idealismo são filhos do 
Ocidente. De uma maneira ou de 
outra, eles procuram justificar 
sua presença nestes povos cha-
mados  subdesenvolvidos.  Nós 
pensamos, pelo contrário, que 
são eles os países subdesenvolvi-
dos, com uma ideologia subde-
senvolvida. Porque eles nunca 
entenderam todas as maravilhas. 
deste desenvolvimento natural e 
histórico dos povos andinos e do 
povo tawantinsuyano. 

Jesús Vilialobos 
(Guajiro -  Venezuela) 

Aparentemente, esta posição 
ideológica (reconstrução do Ta-
wantinsuyu) chegou a um mo-
mento de dominação, ou seja, es-
tá sobre as demais formas de in-
terpretar a luta dos povos indíge-
nas. Creio que é uma posição ar-
rogante, de prepotência, de impo-
sição, sem respeito à autonomia 
das outras populações indígenas 
da Bolívia e do Peru e, sobretudo, 
do resto da América Latina. 
Nós partimos da realidade con-

creta que nós vivemos na Vene-
zuela, dentro de um marco capi-
talista dependente da grande me-
trópole norte-americana. Nossas 
populações indígenas estão imer-
sas dentro dessa realidade. Não 
podemos estar inventando uma 
ideologia puramente índia, por-
que isso será a morte total, o 
auto-etnocidiO de nossas popula-
ções. Cremos que a ideologia as-
sumida pelos indígenas na Vene-
zuela deve ser uma ideologia de 
transformação social, com o res-
to das populações exploradas e 
oprimidas, por uma verdadeira 

libertação nacional e, dentro des-
ta libertação nacional, sejamos 
respeitados em nossa autonomia 
e nossa autogestão. 

Conforme colocamos em dis-
cussão na Comissão nQ 3, exige-
se, hoje em dia, a autonomia e a 
autogestão dentro de uma socie-
dade dependente, onde existem, 
dentro das populações indígenas, 
classes sociais. Essa autonomia e 
essa autodeterminação contribui-
riam para não mais submeter 
nosso povo. Creio também que es-
sa autonomia e autodetermina-
ção se conquistam durante o pro-
cesso de libertação nacional. Por-
que, dentro de nosso grupo étnico 
(Guajiro), na Venezuela, tam-
bém existem classes sociais ex-
ploradoras. 

O processo de libertação teria 
que estar imerso, ademais, num 
contexto mundial. Teríamos que 
lutar, começando por onde nós 
estamos, na Venezuela, para logo 
irmos nos organizando para rom-
per com todas as estruturas capi-
talistas internacionais. Esse é o 
objetivo de todos os povos oprimi-
dos e explorados. Por isso, damos 
nossa solidariedade a todos os 
países da América Latina, e so-
bretudo aos povos da América 
Central -  El Salvador, Guatemala 
-  onde hoje o povo está em armas 
para derrubar a ditadura e derru-
bar um sistema de exploração e 
opróbrio. 

Alfredo Viteri 
(Quíchua -  Equador) 

Fundamentalmente,  conside-
ramos que a filosofia da indiani-
dade, tal como se propõe, é muito 
abstrata e fora da realidade de 
cada  situação  de  diferentes 
países. Neste sentido, tem pouca 
aplicação para solucionar os pro-
blemas dos povos indígenas. Pen-
samos que a luta indígena nos di-
ferentes países tem que surgir 
das bases. Uma ideologia, uma 
política não é produto de uma 
simples pesquisa histórica. Tem 
que ser, fundamentalmente, pro-
duto de uma experiência, de um 
conhecimento cabal dos proble-
mas que estamos vivendo os po-
vos indígenas da América do Sul. 
Nesse sentido, a política da India-
nidade apresentada neste Con-
gresso -  especialmente por parte 
de Bolívia e Peru -  tem somente 
um elemento: a investigação his-
tórica. Limita-se apenas a um ti-
po de lemas, e não a programas e 
exigências concretas de cada um 
dos povos indígenas. Esta políti-
ca e esta ideologia baseiam-se 
justamente numa questão' históri-
ca referente ao Tawantinsuyu -  e 
quer partir do TawantiflsuyU 
para elaborar todo um processo 
de solução para os problemas 
indígenas. Isso é incoerente. Não 
se pode dizer que o TawantlnsuyU 
tenha abarcado todos os povos 
índios da América do Sul. E um 
fato concreto, real, de que os po-
vos indígenas da selva, da bacia 
amazônica,  dos  países  não-
andinos, diferem em sua realida-
de cultural, em seu modo de ser 
como povos, como índios; dife-
rem, no próprio meio ambiente, 
da região andina. E muitos deles 
não  sabe m  o que  é o 
Tawantlnsuyu. Além disso, cada 
povo tem sua própria história. 

Tem seus próprios heróis e sua 
própria forma de organização. 
Então não se pode dar soluções 
aos problemas desses povos par-
tindo de uma única cultura, de 
um único povo,  como era o 
Quéchua incaico, ou o Aymara. 

Por outro lado, estamos cons-
cientes de que lutamos por uma 
justiça social, pela igualdade, pe-
la libertação dos oprimidos, para 
que se condene o racismo concre-
tamente, pela igualdade. 

Esta posição (de Bolívia e Pe-
ru) me parece, definitivamente, 
um racismo extremamente peri-
goso, porque acreditar que va-
mos  elaborar  uma  ideologia 
política índia, e que essa ideolo-
gia política vai salvar a humani-
dade -  os indígenas e os chama-
dos brancos -  isso é um engano 
agradável que nós próprios pode-
mos cometer. Nós entendemos 
que os mestiços, os brancos, têm 
sua própria cultura, sem modo de 
pensar. Os índios também temos 
nossa própria ideologia, uma for-
ma de pensar, cultura, costumes 
etc. O que se precisa é buscar 
uma integração, é entender-nos -
como  humanos,  buscar  uma 
igualdade. Por isso, repito: se 
elaborarmos  uma  ideologia 
política de libertação da humani-
dade, tem que ter o consenso da 
humanidade.  Uma  ideologia 
política que dê solução aos pro-
blemas do mundo ou da socieda-
de tem que ter o consenso das cul-
turas ou dos povos que compomos 
esta sociedade. No caso concreto 
da América, estamos os mestiços 
e os chamados "brancos", os ne-
gros e os índios. Então temos que 
nos pôr de acordo, para forjar 
uma filosofia e uma ideologia que 
saia desse conjunto dos explora-
dos. 

Por outro lado, a recuperação 
do Tawantlnsuyu enquanto terri-
tório, isso é uma utopia que nun-
ca se alcançará. (Sua perda) é 
um fato lamentável que temos 
que recordar. Mas, na prática, 
recuperar o Tawantlnsuyu como 
território, jamais se conseguirá. 
O que, isto sim, as organizações 
temos que buscar dentro desta li-
bertação é o resgatável, o recupe-
rável, o praticável, que conside-
remos valioso, como o comunita-
rismo, nossas formas de traba-
lho. Isso sim, temos que recupe-
rar. Mas o resto -  o território da 
América, de que seja governada 
por indígenas -  me parece total-
mente utópico. Eu me sentiria fe-
liz sabendo que meus irmãos 
índios de diversos países estão 
participando de um processo de 
transformação, de mundanças, 
porque, quando houver transfor-
mações e mudanças,  nós os 
indígenas de todos os países va-
mos ter a oportunidade de reivin-
dicar nossos  direitos.  Vamos 
construir, vamos ter essa autode-
terminação. Esse é um problema 
de opressão do sistema. Não tem 
nada a ver o branco com o índio. 
E, nesse ponto de vista, nós, do 
Equador, não estamos de acordo 
com essa tese apresentada, por-
que cai no racismo. E a luta 
indígena é contra o racismo. 

Além disso, me parece que há 
uma confusão: o CISA é uma or-
ganização  Conselho  índio  da 
América do Sul. E uma organiza-
ção para procurar buscar um 
verdadeiro intercâmbio de expe-
riências, uma verdadeira solida-
riedade  entre  organizações 
indígenas, fazer escutar nossa 
voz com mais força nas organiza-
ções internacionais e pelos gover-
nos dos diversos países. Por isso, 
como organização, não pode diri-
gir uma política. Penso também 
que não se pode confundir Conse-
lho Indio da América do Sul com 
'Partido lndio da América do 
Sul". Porque, neste caso, já es-
tariamos  criando um  partido 
politico internacional., - 

Domingo Ixcoy 
(Quiché -  Guatemala) 

Nós somos índios. E, como 
índios  estamos  levando  uma 
guerra em meu País. E a liberda-
de do índio nós a estamos con-
quistando junto com a participa-
ção do mestiço guatemalteco. Pa-
ra nós, é absurdo pensar na liber-
tação do índio apenas. Cairíamos 
no jogo do imperialismo, porque 
é isso que o imperialismo preten-
de. Se neste momento, nós, com 
índios, tivéssemos feito um le-
vante em nosso País, não custa-
ria nada ao governo dos Estados 
Unidos armar todo o campesina-
to mestiço da Guatemala para 
atacar o povo indígena. Seria um 
grande massacre a que estaría-
mos expondo todo o nosso povo. 
Então, para mim, são Importan-
tes estas análises da ideologia 
índia -  e eu sou índio e me identifi-
co como índio, sou descendente 
dos Maya-Qulché mas jamais 
aceitaria isso. 
Nós, como índios, somos aman-

tes da paz. Gostamos da vida co-
munitária. Gostamos de Viver 
em paz. Gostamos de respeitar 
todas as pessoas. Então, para 
nós, na Guatemala, nós demos o 
passo da unidade. Na Guatemala, 
desde a conquista espanhola hou-
ve vários levantes dos povos 
índios, como os de Atanasio Tzul 
(do povo Quiché), creio eu que 
em 1818; o de Manuel Tot, em Co-
bán, Alta Verapaz, em 1810; e o de 
Matai Batz(estes dois últimos, do 
Povo Kekchl).Eles levantaram o 
povo índio -  e não uma minoria, 
pois chegaram a levantar até 50 
mil, 60 mil índios. Eles nos deram 
esse exemplo. Esses levantamen-
tos foram esmagados pelos go-
vernos. Foi, pois, recolhendo to-
das essas experiências anterio-
res, que nos levantamos, neste 
momento. Mas nos levantamos 
dentro da unidade. 
Isso, porém, não quer dizer que 

é uma luta de ideologia marxista-
leninista, como alguns preten-
dem chamar. Não é isso. Este é 
um momento em que, para o nos-
so povo da Guatemala, a desnu-
trição, o analfabetismo, a discri-
minação e a exploração chega-
ram a um nível insuportável e, 
por isso, o povo tem que levantar-
se. Isso é importante que nossos 
companheiros  entendam:  por 
uma ideologia jamais se pode lu-
tar; essa luta é aniquilada por 
uma grande repressão. Uma luta 
se mantém quando as estruturas 
sociais não respondem ás neces-
sidades do povo e o povo se levan-
ta para mudá-las. Isso não quer 
dizer  que  seja  influência do 
marxismo-leninismo. Na Guate-
mala, 80% dos índios não sabem 
falar o espanhol. Como, então, 
podem ser influenciados pelo 
marxismo-leninismo?  80%  dos 
camponeses não sabem ler nem 
escrever, muitos sequer falam o 
espanhol. Mas, neste momento, 
no processo revolucionário de 
nosso Pais, eles são os bastiões 
principais da guerra. E o bastião 
principal que encontramos em 
nosso País é a unidade. A unidade 
entre índios e mestiços. 
Há várias alianças: com os 

mestiços, pela primeira vez, em 
1978, qundo formamos nossa or-
ganização -  o CUC -  Comitê de 
Unidade Campesina; nos aliamos 
com os estudantes, na Frente Es-

TIWANAKU 
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tudantil Revolucionária Rubén 
Garcia; com os Cristãos Revolu-
cionários; com a Coordenação de 
Favelados, à qual está incorpora-
da a maioria dos irmãos mesti-
ços. Então, nós temos que fazer 
alianças. 
Na Guatemala, vamos ter par-

ticipação  no  Governo,  tanto 
índios como mestiços. E na cons-
trução desse poder, não digo que 
"vamos ter" participação,  por-
que já a estamos tendo neste mo-
mento, na guerra. E a participa-
ção do índio nas organizações re-
volucionárias de massas,  sua 
participação nas fileiras das qua-
tro organizações guerrilheiras. E 
isso vai se dar também na toma-
da do poder. Essa sua participa 
ção não se dá porque seja índio, 
nem se dá porque, seja mestiço: 
se dá por sua entrega; se dá por 
sua disciplina, tanto política co-
mo militar, na luta na Guatema-

laAgora para mim, isto que se 
está tratando no Congresso, para 
mim é um sonho: Não se conquis-
ta uma liberdade dessa forma: se 
conquista com sangue, com per-
da de vidas de nossos companhei-
ros. Para nós, na Guatemala, 
anunciamos a liberdade, anun-
ciamos o fim da opressão em nos-
so País, anunciamos a conquista 
de nossos direitos como índios. 
Mas o fazemos numa guerra; não 
o fazemos com discursos. Esta-
mos fazendo na prática, neste 
momento. Então, para mim, os 
companheiros que neste momen-
to falam da liberdade do índio, é 
importante que façam  muitas 
análises. Sabes por que digo isso? 
Porque, para mim, ,através de 
um partido político, os índios ja-
mais vamos conquistar o poder. 
Jamais. Se se permitisse que che-
gássemos a ter um governo nos-
so, índio, e chegar ao poder, de 
que isso nos serviria, se esse go-
verno vai se vender nas mãos dos 
grandes ricos? E se não se ven-
der, sempre vão matá-lo. Se não o 
matarem, a própria CIA vai pla-
nejar sua derrubada. Que inte-
ressa, então entregar o sangue do 
nosso povo? 
Por isso, nós, do Comitê de Uni-

dade Campesina, somos claros 
quando formamos nossa organi-
zação. Não temos nenhuma con-
fiança nos partidos políticos. Por 
quê? Porque se mostram oportu-
nistas. E também porque, por ou-
tro lado, essa gente (dos parti-
dos), quando a repressão baixa 
muito forte, são os primeiros que 
vão para o exílio. Então, não res-
pondem a uma conjuntura do po-
vo. O que responde à conjuntura 
do povo é o campesino, é o operá-
rio, que não tem dinheiro, que 
não tem estudo, e que não pode ir 
morar num outro país e tem que 
enfrentar a guerra. Estes são, pa-
ra nós, os bastiões principais de 
uma revolução. E aí é que conso-
lidamos nossa luta na Guatema-
la. E é por isso que ela se man-
tem, 
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indígena -  foram também 
convidados para participar 
do Congresso, na mesma qua-
lidade de "delegados frater-
nais" (com direito a voz, mas 
não a voto). 

DELEGAÇOES 

Da América do Sul, deixa-
ram de comparecer apenas 
os representantes da Guiana 
e do Suriname (ex-Gulanas 
Inglesa e Holandesa). Tam-
bém não houve represèntação 
do Uruguai, já que nesse pais 
não existem índios, pelo que 
se sabe. Participaram, por-
tanto,  delegados natos de 
Kollasuyu-Bolívia (Aymara, 
Quécbua  e Uru); 
Kuntlsuyu-Peru  (Quéchua, 
Aymara e Campa); Chile 
(Mapuche  e Aymara); 
Paraguai  (Guarani); 
Equador (Quíchua e Shuar); 
Colômbia  (dirigentes  da 
ONIC e do CRIC); Venezuela 
(Guajiro) e Brasil (Karajá). 
Os dois Karajá que foram do 
Brasil são da Ilha do Bananal 
e residem atualmente em 
Brasília, onde estudam. Id-
jarruri e Olair tinham repre-
sentação da UNI -  União das 
Nações Indígenas - ,  mas 
chegaram somente dia 9 (já 
no quarto dia do Congresso) e 
viajaram de volta dia 12 de 
manhã, antes, portanto, da 
polêmica eleição. Além da 
chegada com atraso e da 
saída antecipada, os Karajá 
tiveram sua participação pre-
judicada pela língua: quando 
falavam, em português, nas 
comissões e plenários, os de-
mais participantes pediam 
tradução ao castelhano. Mes-
mo assim, Idjarruri cuidou de 
deixar, ao sair, uma carta em 
que ele e Olair manifestavam 
sua preocupação com as posi-
ções de delegados da Bolívia 
e do Peru, "próximas do ra-
cismo",  insinuando,  dessa 
forma, que a UNI preferiria 
uma nova direção, para o CI-
SA, como a que veio a ser for-
mada dia 14, em La Paz. 
Da América Central, vie-

ram um Maya-Qulché, da 
Guatemala, e dois Brunka, da 
Costa Rica -  um deles, José 
Carlos Morales, é o atual pre-
sidente do CMPI - -Conselho 
Mundial de Povos Indígenas 
(ver entrevista à página 11). 
Uavia ainda delegados índios 
do México, Estados Unidos e 
Canadá, além de quatro re-

A beira da Lagoinha Verde de Tiwanaku, as delegações 
se reuniram, na abertura do Congresso 

presentantes  do  Conselho 
Nórdico,  que congrega os 
Saml, último povo indígena 
da  Europa,  vivendo  nos 
países escandinavos. 
Entre as várias entidades 

não-índias que enviaram "de-
legados fraternais", estavam 
a Anistia Internacional (MI-
chael McClintock) e o Serviço 
de Paz e Justiça (de Adolfo 
Esquivei, que enviou, como 
representante, o sacerdote 
peruano  Juán  Florencio 
Garcia), além de repórteres 
de vários jornais e rádios da 
América e da Europa. 

ABERTURA 

A festa de abertura, na ma-
nhã do domingo, dia 6, foi, tal-
vez, um dos poucos momen-
tos em que se manifestou a 
união tão defendida, em todos 
os discursos do Congresso, e 
tão difícil de se concretizar. 
Grupos musicais de diversos 
lugares da Bolívia e do Peru 
apresentaram-se pelas ruas 
de Tiwanaku, à frente dos 
congressistas, no desfile em 
direção à Lagoinha Verde. 
Ali, várias entidades do país 
anfitrião deram as boas vin-
das às delegações. Julio Tu-
miri, presidente do CISA, 
lembrou que o objetivo do 
Congresso era "romper esta 
incomunicaçào e forjar a uni-
dade de todos os povos índios, 
e também de todos os explo-

rados e subjugados do mundo 
inteiro". As delegações es-
trangeiras se apresentaram 
em seguida. Multo aplaudido 
foi o Sami Leif Halonen, da 
Noruega,  quando afirmou: 
"Nossa pele é clara, mas a 
nossa luta contra os coloniza-
dores é a mesma de vocês". 
Alguns  congressistas  da 

Bolívia e do Peru referiram-
se à seca que estava assolan-
do o Altiplano, prevenindo os 
visitantes de que iriam "par-
tilhar também a escassez de 
alimentos", durante os dias 
do conclave. E, efetivamente, 
as refeições sempre foram 
bastante frugais. Por duas 
vezes, inclusive, os coordena-
dores "correram o chapéu", 
durante o jantar, coletando 
dinheiro para garantir o al-
moço do dia seguinte. 

COMISSOES 

Com os congressistas já 
instalados nas dependências 
da escola paroquial católica 
de Tiwanaku, foi feita uma 
sessão plenária, na noite de 
domingo, 6, para eleger a Me-
sa Diretora e também os 
coordenadores das seis co-
missões de estudos: 1) Direi-
tos Territoriais; 2) Direitos 
Culturais e Científicos; 3) 
Ideologia e Filosofia da India-
nidade 4) Aspectos Sócio-
trabalhistas, Econômicos e 
Jurídicos 5) Organização e 
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Política dos Povos Indígenas 
e do CISA; 6) Solidariedade 
Indígena e Direitos Humanos. 
As comissões não chega-

ram a começar seus traba-
lhos no dia seguinte. O que de-
veria ser uma rotineira e rá-
pida sessão de relatos -  das 
atividades do CISA, pela dire-
toria cessante, e também cia 
situação nos diversos países, 
pelas organizações Indígenas 
participantes  -  acabou 
abrindo oportunidade para o 
início de infindáveis discus-
sões sobre temas que, nos 
dias seguintes, apaixonariam 
as comissões. 
Os  veementes  discursos' 

pronunciados por dois líderes 
partidários (o deputado Cons-
tantino Lima, do Mítka-1, e 
Ramón Conde Mamani, do 
Partido  índio),  contra  a 
opressão dos governos bran-
cos e crlollos, e, em seguida, 
contra qualquer tipo de alian-
ça dos povos índios com os 
não-índios,  incendiaram  o 
plenário. Ramón Conde foi ta-
xativo: "Vou dar a mão ao 
branco, sim, mas somente 
quando o branco vier atrás de 
mim, jamais à frente". 
Constantino e Conde foram 

chamados de "racistas", mas 
refutaram  prontamente  a 
acusação.  Essas  questões 
acabaram voltando em todos 
os momentos do Congresso -  

com exceção, apenas, das 
noites em que se organiza-

Diversos conjuntos musicais mostraram aos congressistas 
a verdadeira música índia do Tawantinsu'u 

vam programas especiais de 
música, dança e poesia, sem-
pre muito animados. 

COMId O NAS RUINAS 

Na tarde de terça-feira, dia 
8, os congressistas foram visi-
tar as ruínas históricas de Ti-
wanaku. Novamente, o que 
poderia ter-se resumido a 
uma atividade amena -  um 
passeio turístico -  foi trans-
formado num  ato político 
emotivo e carregado de ten-
são. No momento em que os 
funcionários (mestiços)  do 
Centro Arqueológico de Tiwa-
naku acabavam de dar expli-
cações sobre o Templete Se-
missubterrâneo,  Próspero 
Orosco pediu a palavra para 
verberar os invasores espa-
nhóis que destruíram Tiwa-
naku. A partir daí, durante to-
da a tarde, os líderes político-
partidários e outros congres-
sistas fizeram comícios dian-
te de cada monumento, pedin-
do a demissão dos funcioná-
rios ("demagogos, racistas, 
paramilitares") e a imediata 
entrega do Centro Arqueoló-
gico a seus "legítimos donos, 
o povo índio de Tiwanaku". 
Os trabalhos nas comis-

sões, nos dias 9 e 10, transcor-
reram com relativa tranqüili-
dade -  com exceção, é claro, 
da Comissão n9 3, que tratava 
da Ideologia da Indianidade. 
Como se esperava, não foi 
possível chegar-se a um rela-
tório conclusivo nessa comis-
são, da qual participaram 50 
congressistas (66% dos quais, 
da Bolívia e do Peru). No ple-
nário de sexta-feira, dia 11, a 
Comissão flQ  3 limitou-se a 
apresentar um resumo das di-
ferentes teses, apresentados 
pelo  Partido  índio,  pelo 
Mitka-1 pelo Centro Kolia, 
por  ixto  Vásquez 
(Kolla-Argentina) e por uma 
frente de organizações índias 
da Colômbia, Equador, Vene-
zuela e Chile. 
Nas demais comissões, os 

resultados foram mais palpá-
veis. Seus relatórios, densos e 
profundos,  foram  também 
bastante discutidos em plená-
rio, mas aprovados sem pro-
blemas. Devido ao impasse 
no último dia, com a eleição 
de duas diretorias diferentes 
para o CISA, o documento fi-
nal do Congresso acabou não 
ficando pronto a tempo de ser 
reproduzido, nesta edição do 
PORANTIM. 
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un o inteiro, 
l ão  indígena 

uem vê a tranqüilidade e a dis-
ereção de José Carlos Morales 
não imagina a responsabilida-

de que lhe pesa sobre os ombros. lndlo do po-
vo Brunka -  uma das seis etnias que resistem 
na Costa Rica, formando 1% da população do 
País -  Morales foi eleito, em maio de 1981, pre-
sidente do CMPI -  Conselho Mundial de Povos 
Indígenas, organismo que, com apenas sete 
anos de existência, já faz parte do Conselho 
Econômico e Social das Nações Unidas, junto 
co m  outras  organizações  não-
governamentais. 
O CMPI possui cinco organismos de base, 

ou "regiões", até o momento: o CISA -  Conse-
lho Indio da América do Sul; o Corpi -  Coorde-

nadoria Regional de Povos Indígenas - ,  que 
compreende a América Central e o México; a 
Região dos Sami, que reúne as populações au-
tóctones dos países escandinavos, no Norte da 
Europa; a Região da Austrália, incluindo a 
Conferência Nacional Aborígene da Austrá-
lia, os povos Maori da Nova Zelândia e outras 
etnias de algumas ilhas próximas; e a Região 
da América do Norte, em processo de forma-
ção, que compreende Estados Unidos (Con-
gresso Nacional do índio Americano, Conse-
lho Nacional Tribal dos Estados Unidos) e Ca-
nadá (Assembléia das Primeiras Nações). 
Para José Carlos Morales, o CMPI deve 

procurar organizar "todos os grupos étnicos 
minoritários do mundo". Por isso, já foram 

feitas visitas à Tanzãnia e estão programadas 
novas viagens da direção do CMPI a este e ou-
tros países africanos; e tem havido procura 
de representantes de outras partes do mundo, 
como por exemplo, do povo Am o (Japão), dos 
Curdos (Iran-Iraque) e ainda etnias da Tal-
lãndla e da india. "Mas ainda não podemos 
lançar-nos a cobrir o mundo inteiro, porque 
não contamos com recursos econômicos sufi-
cientes, e isso é um processo". 

Nesta entrevista, concedida a Paulo Suess 
durante o II Congresso do CISA, em Tiwana-
ku, José Carlos Morales faz um balanço das 
atividades do CMPI e das lutas dos povos 
indígenas em todo o mundo. 

PORANTIM -  Quais são as 
metas de trabalho do Conselho 
junto aos povos Indígenas? Quais 
são as tarefas cumpridas? Quais 
as questões abertas? 
MORALES -  A Carta funda-

mental do Conselho Mundial diz, 
dentro de seus propósitos, que se 
trata de "uma organização for-
mada para assegurar a unidade 
entre os povos indígenas, facili-
tar o significativo Intercâmbio de 
informações  entre  os  povos 
indígenas do mundo e fortalecer 
as organizações que formam os 
canais políticos e culturais dos 
povos indígenas  dos diversos 
países". Além disso, a organiza-
ção se preocupará em "abolir a 
possibilidade de genocídio e et-
nocídio físico e cultural, comba-
ter o racismo, assegurar a justiça 
política, econômica e social aos 
povos indígenas e estabelecer e 
reforçar o conceito de direitos 
indígenas e culturais". 
Como se pode ver, não se trata 

de uma organização separatista, 
racista. Mas, de acordo com os 
enunciados fundamentais, é lógi-
co que, vivendo num sistema eco-
nômico, político e social como nos 
impuseram nos últimos quinhen-
tos anos da História do mundo, 
não é uma tarefa fácil. Trata-se, 
realmente, de delinear eestabe-
lecer o roteiro para a libertação e 
autodeterminação dos nossos po-
vos indígenas. 
Praticamente, como lutar con-

tra o genocídio? Há genocídio en-
tre estes povos que pertencem ao 
CMPI? E etnocidio? 
Definitivamente, há de tudo en-

tre estes povos. O genocídio, nes-
tes momentos, se dá abertamente 
e quase pela via legal, como é o 
caso da Guatemala. Este pais es-
tá vivendo a pior crise de sua his-
tória. E quem está pagando estas 
conseqüências  são os  irmãos 
índios da Guatemala. 
Também em El Salvador se dá 

um genocídio, dentro do qual es-
tão envolvidos também nossos 
povos indígenas. E, se fizermos 
um relato sobre outros países, ve-
remos que o genocídio não se dá 
apenas eliminando fisicamente o 
homem; também há programas 
bem estabelecidos de controle da 
natalidade, que conduzem a um 
genocídio. 
Onde se dá isso? 
Em quase todas as regiões on-

de há populações indígenas se 
aplicam medidas de controle da 
natalidade. Exemplos: na Guate-
mala; em Costa Rica, mesmo, há 
um controle da natalidade esta-
belecido;  na  Colômbia,  Peru, 
Bolívia, El Salvador, México; en-
fim, em todos os países onde exis-
tem povos indígenas, tem-se pra-
ticado este tipo de eliminação do 

homem antes sequer de nascer. 
Há novas formas de matar os 

índios através da integração for-
çada à sociedade nacional. Vocês 
enfrentaram este problema,espe-
cifleamente, em algum lugar? 
Realmente, as formas de ma-

tar nossos povos não se resumem 
ás balas, mas são também o des-
pojamento de suas terras, a intro-
dução de meios de comunicação 
junto a nossas comunidades, co-
mo estradas, campos de aviação, 
usinas hidrelétricas, exploração 
de minas, petróleo, e tantas for-
mas mais; conduzindo, também, 
a outra forma de deslocar das 
terras os próprios moradores, os 
que têm por direito natural a pos-
se dessas terras; e, ao serem des-
locados, passam a ser operários, 
peões indefinidos, e desaparecem 
como tais na pobreza extrema e 
na opressão. Em muitos casos, 
ocorreu também o deslocamento 
pela força e pelas balas. E o caso 
que acontece muitas vezes em re-
giões como o México, nas terras 
onde se achou petróleo. Foi uma 
catástrofe para as comunidades 
indígenas. E quando elas resis-
tem a retirar-se de suas terras 
originais, usam-se contra elas os 
métodos mais cruéis de bandolei-
rismo e outras formas de ge-
nocídio. 
A questão dos povos indígenas 

diante do Estado nacional: onde 
os povos Indígenas são minorias, 
eles têm alguma chance de sobre-
viver diante do Estado nacional 
-  por exemplo, na Costa Rica, no 
Brasil. na Austrália? Este Esta-

do nacional não visa, necessaria-
mente, em todas as suas medi-
das, ao Integracidio, isto é, à Inte-
gração dos povos indígenas para 
acabar com seu nome próprio, 
transformando-os em "costarri-
quenhos", "australianos", "bra-
sileiros"? 
Eu próprio, em meu caso pes-

soal, senti o que é pertencer a 
uma minoria étnica na Costa Ri-
ca, onde há 2.300.000 habitantes e 
a população indígena somos ape-
nas 1%. Sentimos a pressão e a 
força do chamado "desenvolvi-
mentismo" que nos conduz a per-
der nossa integridade, nossas 
próprias formas de vida. 
Para nós, a palavra "integra-

ção" -  políticas de Integração ou 
assimilação -  não é senão uma 
forma velada de nos fazer desa-
parecer como povos com direito 
próprio a uma cultura. 
O Conselho Mundial possui al-

gumas estratégias para enfren-
tar essa situação? 
Sim. Temos trabalhado bastan-

te no campo internacional e per-
cebemos que existem foros mun-
diais onde podemos fazer nossas 
reclamações quando nossos go-
vernos não nos escutam. Temos 
optado por esses meios, porque o 
índio, por natureza, é amante do 
meio em que vive e emprega a 
violência só em última instância. 
Nos princípios fundamentais de 
nossa carta, também está pro-
posto "reforçar o conceito dos di-
reitos dos povos indígenas". Te-
mos trabalhado nesse campo, 
também. De tal modo que, neste 

'a 

'a 

José Carlos Morales, presidente 
do Conselho Mundial de Povos Indígenas 

momento, temos um rascunho de 
projeto  para  elaborar  a 
Convenção Internacional dos Di-
reitos dos Povos Indígenas. Esta 
convenção deve ser discutida a 
nível de Nações Unidas. Sabemos 
muito bem que não vamos conse-
guir, em um ano -  e nem em dez 
anos, talvez -  mas é preciso tra-
balhar, e as novas Federações te-
rão que ter consciência de que, 
enquanto não conseguirmos uma 
Convenção Internacional, muitos 
de nossos povos não terão foro 
jurídico, porque em seus respec-
tivos países não há esse foro 
jurídico para fazer suas reclama-
ções. 
Estivemos em duas conferên-

cias importantes, a nível de orga-
nizações  não-governamentais, 
nas Nações Unidas e em Gene-
bra. E isso talvez veio abrir as 
mentes e os ouvidos de muitos go-
vernos, a ponto de termos dado 
um passo adiante, com a consti-
tuição de uma subcomissão, den-
tro da Comissão de Direitos Hu-
manos, que se chama Comissão 
de Trabalho sobre as Populações 
Indígenas, estabelecida em Ge-
nebra, em agosto do ano de 1982. 

Como o CMPI e você, pessoal-
mente, se situam diante dessas 
situações tão extremas como El 
Salvador, Nicarágua e Guatema-
la? 
No caso particular da Nicará-

gua, o Conselho Mundial, em con-
junto com o Corpi, nomeou uma 
comissão internacional de repre-
sentantes Indígenas que iniciou 
seu estudo em dezembro último. 
Eu também participei dessa co-
missão,  como  presidente  do 
CMPI. Estivemos na Nicarágua 
uma semana, analisamos os ca-
sos dos familiares dos (índios) 
presos; também visitamos algu-
mas organizações, como a Co-
missão de Direitos Humanos, vi-
sitamos a região de Monimbó e 
outras localidades indígenas do 
Pacífico, e conseguimos também 
entrevistar-nos com as altas au-
toridades do Governo. - 

Vocês  visitaram  os 
acampamentos  dos  Miskito 
transferidos? 

lamos visitá-los. Nosso objeti-
vo principal era visitar a Costa 
Atlântica, especialmente os as-
sentamentos de Tasba Pri, mas, 
por razões de força maior, que 
desconhecemos, mas que sabe-
mos referirem-se aos movimen-
tos armados da contra-revolução, 
as autoridades do Governo nos 
sugeriram que adiássemos a visi-
ta á Cosia Atlântica. Novamente, 
faz um mês, íamos voltar a Ma-
nágua. Já tínhamos tudo prepa-
rado porque nosso fim é chegar à 
(n1n ..\tidnt ca M a o (.overno. 

TIWANAKU 
BOLÍVIA 

através da Chancelaria, comuni-
cou a Costa Rica, onde estava já 
a pequena comissão que ia via-
jar, que adiássemos novamente a 
visita, porque os confrontos esta-
vam recrudescendo, em vista de 
que os Estados Unidos haviam le-
vado seus técnicos militares a 
Honduras, e isso havia estimula-
do  os  grupos  contra -
revolucionários para continuar 
os ataques na fronteira, Estamos 
com isso pendente e esperamos 
que, na segunda quinzena deste 
mês de março, estejamos visitan-
do a Costa Atlântica para prestar 
o informe final. E com muito gos-
to mandaremos uma cópia para o 
PORANTIM. 
Nesta reunião do CISA, senti-

mos, em alguns momentos, uma 
certa tensão -  CISA contra 
CMPI. Também como observa-
dor da cena brasileira, eu me per-
gunto: como se sentiriam repre-
sentados dentro do CISA os povos 
indígenas do Brasil, que são mi-
noritários? Falou-se pouco, aqui, 
dos povos da selva. Falou-se, 
sim, muito, dos povos Quéchua e 
Aymara, do Tawantinsuyu. 
De acordo com a Carta Consti-

tucional do Conselho Mundial e 
de acordo com o CISA, os povos 
índios do Brasil não podem ficar 
de fora. Creio que todas as orga-
nizações, quando nascem, por ser 
jovens, têm muitas falhas, mui-
tas limitações. E, existindo um 
instrumento de organização in-
ternacional, a nível de América 
do Sul, o mais recomendável é 
participar dentro desta organiza-
ção, e buscar os meios mais ade-
quados para que seja representa-
tiva. 
Creio que o CISA passou por vá-

rias  etapas.  No  começo, 
acreditou-se que seria um mons-
tro. Mas eu sou otimista. Creio 
que, neste II Congresso, o CISA 
vai sair fortalecido. Há, é verda-
de, confronto praticamente de 
duas delegações,  dois países, 
Bolívia e Peru; mas é preciso 
respeitá-los também, pois têm 
suas razões, seus anos de luta. 
Uma organização como o CISA 
e oxalá que os delegados do Bra-
sil venham e participem plena-
mente  precisa ser defendida 
como um organismo internacio-
nal  e n ã o  como  um 
organismo político-partidário. () 
instrumento está ai, e temos que 
aperfeiçoá-lo. Eu convido os po-
vos índios do Brasil a que se orga-
nizem a nível comunai, regional e 
nacional, para que venham forta-
lecer esta organização. 
A sociedade índia do futuro se-

rá uma sociedade socialista? 
Quando nós analisamos o siste-

ma capitalista, que conduz o ho-
mem concretamente ao materia 
lismo, e o socialismo, que, de ou-
tra forma, também conduz con 
eretamente ao materialismo, nós 
não acreditamos que sejam os 
dois meios que nos ajudem a sair 
desta -  .  Nós temos m uita pi ccau 
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AMERÍNDIA 

BOLÍVIA 

istória 
m seu último número, 
PORANTIM publicou 
a primeira parte de 

uma  História  das  Lutas 
Indígenas na Bolívia, até a 
Guerra do Chaco (19324935). 
Na segunda e última parte 
desta História, chegamos até 
o atual Governo da Unidade 
Democrática e Popular, a 
UDP de Hernán Sues Zuazo, o. 
mesmo que, em 1952/53, como 
dirigente do MNR, foi um dos 
principais responsáveis pela 
implantação  da  Reforma 
Agrária. 
O texto aqui apresentado é 

baseado numa longa entrevis-
ta com o sacerdote jesuíta Ja-
vier Aibó, um dos coordena-
dores da Equipe do Centro de 
Investigación e Promoclón 
dei Campesinato (CIPCA), e 
um dos maiores estudiosos da 
questão indígena na América 
Latina, especialmente da cul-
tura Aymara. Albó foi entre-
vistado pelo editor do P0-
RANTIM,  Antônio  Carlos 
Moura, e pelo secretário do 
Cimi, Paulo Suess, que estive-
ram recentemente na Bolívia 
para participar do II Con-
gresso dos Povos e Organiza-
ções Indígenas da América do 
Sul, organizado pelo Conselho 
Indio da América do Sul (CI-
SA). 
Dados e análises comple-

mentares à entrevista de Ai-
bó, inseridos no texto, foram 
inteiramente baseados no li-
vro Sindicalismo Campesino, 

as lutas i 
3' edição, 1980, de Gregorio 
Iriarte, que também é da 
Equipe do CIPCA. (ACQ) 

DO CHACO A VILLARROEL 

Como já se afirmou, duran-
te a Guerra do Chaco houve 
um reconhecimento recípro-
co: a Bolívia indígena "desco-
briu" a Bolívia criolia e vice-
versa. E, como ensina Grego-
rio Iriarete, "a Guerra do 
Chaco põe a descoberto o 
terrível sistema de injustiça 
no qual se baseava toda a ex-
ploração do campo". 
Com a derrota militar da 

Bolívia, o Exército e os parti-
dos políticos ficam inteira-
mente desacreditados. Os ge-
nerais são substituídos pela 
jovem oficialidade. Inicia-se 
uma nova etapa na história 
do Pais andino. 
Em 1936, um grupo de mili-

tares comandado pelo gene-
ral David Toro e pelo tenente-
coronel Grmán Bush toma o 
poder e implanta um regime 
chamado  "socialista  mili-
tar". Durante esse Governo, 
que ficou no poder por três 
anos, as massas indígenas or-
ganizam seus primeiros sin-
dicatos e obtêm algumas con-
quistas sociais pequenas mas 
importantes. E criado o Mi-
nistério do Trabalho e Previ-
dência Social e baixado um 
decreto-lei por David Toro, 
que obriga os grandes latifun-
diários a custear escolas ru-. 

rais nas haclendas onde havia 
mais de 30 crianças indígenas 
em idade escolar. Esse decre-
to não é cumprido na prátiça, 
porém, por causa da forte 
oposição da Sociedade Rural, 
a poderosa organização dos 
latifundiários  (os 
gamonales.). Estes, temero-
sos de perder seus privilé-
gios, pressionam o Governo 
até que o presidente Germán 
Busch é levado ao suicídio, 
em 1939. 
Em 1940, fundam-se dois 

partidos políticos -  o Movi-
mento da Revolução Nacional 
(MNR) e o PIR -  que adotam, 
em seus programas, a consig-
na em favor da Reforma 
Agrária. Em 1943, um grupo 
de oficiais da Razón de Patria 
(Radepa), acusado de simpa-
tia pelo nazismo, dá um golpe 
de estadoe leva ao poder o co-
ronel Gualberto Vlllarroel, 
um populista que trouxe al-
guns benefícios aos índios. 
Projetos de lei visando a 

melhoria das condições de vi-
da dos índios são apresenta-
dos, em 1944, pelos deputados 
Victor Paz Estenssoro e Wal-
ter GuevaraArce. As propos-
tas, em parte modificadas, 
são ratificadas no 1 Congres-
so Camponês, convocado ofi-
cialmente por Vlllarroel, em. 
maio de 1945. 
O Encontro, fruto de vários 

congressos e reuniões prepa-
ratórias regionais, demons-
tra a capacidade de organiza-

di enas —  II 
ção e comunicação do campe-
sinato indígena boliviano. Por 
isso mesmo, é combatido com 
violência pela Sociedade Ru-
ral, dos latifundiários. Mar-
cado inicialmente para janei-
ro de 1945, o Congresso aca-
bou sendo adiado para maio, 
entre outras razões porque o 
secretário geral encarregado 
de sua preparação -  o líder 
indígena Luís Ramos Chipa-
na, conhecido por Rumisongo 
(Coração de Pedra) -  foi pre-
soe exilado para o Brasil. 
Um comunicado da Socie-

dade Rural, publicado no jor-
nal La Razón de 24 de março 
de 1945 afirma: "  improce-
dente que a raça indígena 
participe do Congresso, já 
que não está preparada e, 
além do mais, o indígena é 
considerado menor de idade e 
sujeito à tutela cio Estado. A 
Sociedade Rural Boliviana 
pensa que seria muito oportu-
no que nas deliberações e con-
clusões do Congresso não se 
considerasse nada referente 
às terras e que o direito de 
propriedade se encontra ple-
namente reconhecido e con-
sagrado  na  Constituição 
política do Estado. Os campo-
neses devem continuar efe-
tuando os trabalhos agrícolas 
e prestando seus serviços na 
forma como fizeram até ago-
ra". 
Entretanto, na mesma oca-

sião, o então chefe interino do 
MNR, Hernán Siles Zuazo, 

IndIo, operário ou campesino? A Identidade étnica não deve eliminar a consciência de classe nem v -sOrSa 

lançava um manifesto, decla-
rando que "o nosso máximo 
problema é a terra, terra nos-
sa que deve pertencer àquele 
que  a trabalha.  Somente 
quando a revolução alcançar 
esta meta, que requererá 
anos de sacrifícios, ocorrerá 
a emancipação definitiva do 
campesinato e a grandeza da 
Bolívia". 
A conseqüência prática do 

Congresso foi que o Governo 
Villarroel aprovou uma série 
de decretos, suprimindo os 
serviços gratuitos prestados 
pelos índios aos latifundiários 
e obrigando a estes a fundar 
escolas rurais. Além disso, 
criou-se uma comissão para 
redigir o Código do Trabalha-
dor Agrário. O caráter popu-
lista do Governo Vlllarroel e 
as pressões da Sociedade Ru-
ral não permitiram, porém, 
que esses decretos fossem le-
vados à prática. Incompatibi-
lizado com os índios e com os 
latifundiários, Viliarroel aca-
ba sendo derrubado do poder 
em 1946. Seu corpo foi pendu-
rado numa praça em La Paz, 

A REVOLUÇÃO DE 1962 

Em 1947, sobem ao poder os 
conservadores, liderados por 
Hertzog, vitorioso nas elei-
ções realizadas naquele ano. 
O novo regime, porém, não 
consegue Impedir o ascenso 
do movimento social. Os mi-
neiros  organizam  greves, 
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grupos dissidentes do Exerci-
to promovem rebeliões arma-
das em, todo o País. E com 
grande esforço que Hertzog 
consegue sufocar a incipiente 
guerra civil. Nesta época 
cresce também a influência e 
a força do MNR entre os mi-
neiros, os operários e as mas-
sas camponesas. Em amplos 
setores, o MNR é considerado 
o instrumento capaz de con-
quistar a Reforma Agrária, a 
nacionalização das minas e o 
voto universal, o que, afinal, é 
confirmado em abril de 1952, 
com a chamada "Revolução 
Nacional". 
Sob a liderança de Victor 

Paz Estenssoro, o MNR che-
ga ao poder através de uma 
insurreição popular, resulta-
do das continuas rebeliões 
que exigiam mudanças radi-
cais na estrutura política e 
econômica do Pais. 
A luta pela Reforma Agrá-

ria teve que continuar duran-
te alguns meses, porém. Isto 
porque o MNR era uma frente 
muito ampla, que abrigava 
progressistas e reacionários. 
Estes  últimos,  é claro, 
opõem-se à distribuição das 
terras, aceitando apenas uma 
"modernização" da agricul-
tura e defendendo a "educa-
ção" dos camponeses. Politi-
camente conscientes e extre- s 
mamente  organizadas,  as 
massas do campo não se dei-
xam enganar. A agitação con-
tinua: greves, sublevações, 
invasões de fazenda, forma-
ção de novos sindicatos etc. 
100 mil camponeses realizam 
uma manifestação em La 
Paz, no primeiro aniversario 
mio Governo do MNR. Seu 
principal líder, José Rojas 
Guevara, do histórico Sindi-
cato de Ucurefia, afirma na 
ocasião: "A única solução do 
problema indígena é a nacio-
nalização das terras, sem in-
denização, e a sua imediata 
entrega aos camponeses. A 
resposta ao problema campo-
nês não será dada pelos técni-
cos, mas pelas próprias mas-
sas camponesas em sua ação 
revolucionária". 
Finalmente, em agosto de 

1953, o Governo do MNR de-
creta a Reforma Agrária. Em 
25 anos, quatro milhões de 
hectares serão distribuídos a 
405 mil famílias, beneficiando 
mais de um milhão e meio de 
camponeses. 
Além do latifúndio e do po-

der "gamonal" gamonal, são 
abolidos também todos os 
serviços pessoais obrigató-
rios (pongueaie) que os índios 
eram obrigados a prestar aos 
patrões. O direito de voto é es-
tendido às amplas massas do 
País. 
PROBLEMAS CONTINUAM 
A Reforma Agrária de 1953 

não resolve, porém, todos os 
problemas dos povos indíge-
nas da Bolívia. Como explica 
Javier Albó, o Governo do 
MNR -  "nacionalista de senti-
do estatal" -  defendia a pala-
vra de ordem "As terras para 
quem as trabalha" visando 
resolver a questão campone-
sa. Esta consigna modificava 
o lema anterior, usado logo 
depois da Guerra do Chaco: 
"As terras para o índio". "O 

Mineiro da Siglo XX: a presença dos partidos na luta operária 

novo Governo -  ensina Albó - 

queria a plena integração do 
índio à marcha do Pais. Era 
um modelo que visava ames-
tiçar o índio para transformá-
lo em "cidadão normal". Que 
ele não fosse mais índio, mas 
camponês, que fosse produ-
tor, que fosse consumidor, 
que  fosse  assimilado.  O 
indígena deixa de ser chama-
do índio; passa a ser chamado 
campesino". 
Além do mais, a Reforma 

Agrária foi limitada. "Não 
propiciou a concessão de cré-
ditos aos camponeses... E, no 
Oriente, começou-se a desti-
nar grandes capitais aos no-
vos fazendeiros, daí surgindo 
uma dupla estrutura agrária: 
de um lado, o campesinato, 
com pequenas propriedades 
familiares,  de  outros,  os 
grandes agroindustriais, pri-
meiro do açúcar, depois do al-
godão, agora da cocaína". 

A IDEOLOGIA 
Segundo Albó, antes da Re-

forma Agrária "havia um 
movimento indígena de claro 
conteúdo ideológico de tipo ét-
nico, uma reação étnica fren-
te à invasão das terras indíge-
nas pelos novos fazendeiros". 
Durante a Reforma Agrária, 
ao contrário, o conteúdo étni-
co desse movimento era fra-
co. A luta pela tomada das 
terras "tinha uma ideologia 
fundamentalmente campone-
sa, apoiada pelo Governo". 
Apossando-se das terras, as 

massas indígenas, sem um 
rumo  político  definido, 
desmobilizam-se e são mano-
bradas pelo MNR. O enfra-
quecimento  do  movimento 
camponês e a sua divisão, na 
ppiniáo de Javier A1bó, se-
riam duas das causas do gol-
pe de 1964, comandado pelo 
general Renê Barrientos. 

Autonomeado "líder máxi-
mo do campesinato", Renê 
Barrientos cria  o famoso 
"Pacto  Militar-Camponês", 
com o objetivo de combater o 
comunismo e controlar o mo-
vimento camponês, através 
dos "sindicatos amarelos". 
Mas Barrientos cometeu 

um erro. "Era o ano de 1968, 
conta Albó. Assessores norte-
americanos disseram a Bar-
rientos que já era hora de os 
camponeses que receberam 
as terras começarem a pagar 
impostos. A proposta foi ex-
plosiva; era um tema antigo 
que, desde a época colonial, 
havia  gerado conflitos.  O 
campesinato não aceitou pa-
gar os tributos. Durante uma 
revolta em Achacachi, Bar-
rientos teve que se retirar sob 
pedradas". 
Morto num desastre de heli-

cóptero, em 1969, Barrientos 
é substituído por seu vice, 
Luís Adolfo Siles Salinas, que 
e derrubado pelo general AI-

o 

Mesmo na cidade, o poncho e o liucho (gorro) marcam a presença de 
quase 70% de índios na população 

fredo Ovando Candia e que, 
por sua vez, é afastado pelo 
golpe do general Juan José 
Torres, no ano seguinte. 
Nem Ovando; nem Torres 

se preocupam com a questão 
camponesa: "Não eram nem 
a favor, nem contra: simples-
mente, dentro de seu.,esque-
ma ideológico, o campesinato 
não tinha importância", ob-
serva Javier Albó. 
"Isso ajudou a que alguns 

grupos, que tinham permane-
cido independentes do Pacto 
Militar, crescessem um pou-
co no campo. Um deles -  a 
União dos Camponeses Po-
bres (Ucapo), ligado ao Par-
tido Comunista de linha chi-
nesa, atuou nas zonas de colo-
nização de Santa Cruz. Foi 
então que começou a surgir o 
Movimento Tupac Katari em 
La Paz. 

A VOLTA DE 
TUPAC KATARI 

"A diferença entre esse no-
vo movimento e os demais 
grupinhos -  analisa Albó -  é 
que Tupac Katari foi ganhan-
do força através das próprias 
comunidades Aymara: foi se 
infiltrando dentro da Confe-
deração de Camponeses, a or-
ganização oficial que havia 
substituído  a organização 
camponesa do MNR e se atre-
lado  ao  Pacto  Militar-
Camponês". 
A força desse movimento 

"chegou ao ponto de ter agen-
tes seus como autoridades 
máximas da Confederação 
oficialista, como foi o caso de 
Genaro Flores". 
Em agosto de 1971, ocorre o 

golpe do general Hugo Ban-
zer. O movimento camponês 
é brutalmente  reprimido, 
suas lideranças são persegui-
das e entram na clandestini-
dade. Em 1974, acontece o 
massacre de Cochabamba. O 
Pacto Militar- Camponês per-
de credibilidade. Ganha cor-
po a idéia de uma organiza-
ção camponesa independente 
do Governo. 
Segundo Javier Albó, o Mo-

vimento Tupac Katari surgiu, 
inicialmente,  reivindicando 
direitos culturais. Depois evo-
luiu e passou a fazer exigên-
cias políticas. Numa prova de 
que era vigoroso, dividiu-se. 
Em 1978, diante das eleições 
convocadas por Banzer, ha-
via dois partidos índios. "Um 
diz.AIbÓ  era o MovImento 
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Revolucionário Tupac Katari 
(MRTK) e o outro era o 
Movimento Indio Tupac Ka-
tari (MITKA). O primeiro en-
fatizava mais a palavra "re-
volucionário", isto é, os ele-
mentos  sócio-economicos 
passam a primeiro plano, ao 
lado dos interesses da classe 
camponesa, ainda que esse 
nome -  Tupac Katari -  refle-
tisse  um  conteúdo  etno-
historico. O segundo partido 
enfatizava mais a palavra 
"índio". Dizia que todos os 
partidos dos brancos, de di-
reita ou esquerda, não valem 
nada, "todos vão nos trair, te-
mos que fazer nosso próprio 
partido índio". 
Os partidos índios nunca ti-

veram grande expressão elei-
toral na Bolívia. E os partidos 
convencionais, dos brancos, 
nunca conseguiram 'apoiar 
conseqüentemente o movi-
mento indígena. Ao contrário, 
sempre o dividiram. "O único 
partido com o qual (os indíge-
nas) tiveram contatos relati-
vamente fortes, foi, na práti-
ca, o velho MNR", assegura 
Albó. 
OBREROS E CAMPESINOS 
Os índios, aliás, têm bas-

tante consciência dessa divi-
são» "Neste sentido -  explica 
Albó -  a Confederação Sindi-
cailinica dos Trabalhadores 
Campesinos  da  Bolívia 
(CSUTCB) tem um papel pa-
recido ao que, a nível operá 
rio, tem a Central Operária 
Boliviana (COB). Dentro da 
Central  Operária  existem 
muitas tendências. No entan-
to, a COB -  uma 'organização 
teoricamente sindical, mas 
com inegável força política - 

mantém  a unidade.  Na 
CSUTCB  ocorre  fenômeno 
comparável". 
Filiada à COB em 1979, a 

CSUTCB é dirigida por Gena 
ro Flores, camponês originá 
rio » de  uma  comunidade 
indígena Aymara, do Altipla-
no, e líder do MRTK. Flores é 
da mesma região onde nas-
ceu o herói Tupac Katari, que 
liderou o levante de 1781 con-
tra os espanhóis. "Genaro 
Flores alcançou, de certa for-
ma, uma síntese da vivência 
aymara com elementos sócio-
econômicos, o que, de fato, 
formou nele o líder. Por um 
lado, ele dá muita importân-
cia a manter a independência 
e, por outro, busca a aliança 
com os operários", relata AI 
bó. 
Com o golpe de Garcia Me-

za em 1981, ocorre um fato 
inesperado: os principais líde-
res da COB são mortos, pre-
sos ou vão para o exílio. Se-
guindo a hierarquia dos car-
gos na COB, então na clandes-
tinidade, Genaro Flores aca-
ba assumindo a sua presidên-
cia. Algum tempo depois ele e 
preso. Atingido por um tiro, 
fica paralítico. 
Em novembro do ano pas-

sado, Genaro Flores ganhou o 
titulo de Tupac Katari II 
durante uma manifestação 
organizada pelo MRTK eia 
Ayo Ayo, o berço do herói Tu-
pac Katari. Movendo-se nu-
ma cadeira de rodas, Genaro 
Flores prometeu "seguir os 
passos Tupac Katari e, se for 
preciso,  também  seu  sa 
crificio. 
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,  pós a realização da  
Semana do Indio, neste 
mês de abril, as aten-

ções dos missionários que tra-
balham  junto  aos  povos 
indígenas estarão voltadas 
para a V Assembléia Geral do 
Cimi, marcada para julho, de 
25 a 29, em Itaici, São Paulo. 
Dela vão participar todos os 
bispos e prelados do Brasil 
em cujas dioceses ou prela-
zias se situam comunidades 
indígenas, além dos membros 
da Diretoria do Cimi, os re-
presentantes dos Regionais e 
o bispo da CEP encarregado 
da linha missionária. 

O tema central desta As-
sembléia, como já se anun-
ciou, é a autodeterminação 
dos povos indígenas dentro da 
caminhada do Cimi durante 
estes últimos 11 anos. Para 
ajudar a preparação da As-
sembléia, o Secretariado na-
cional do Cimi está enviando 
a todos os Regionais um es-
quema de "periodiação da 
História da Igreja". Com ele, 
pode-se fazer uma análise 
sincrônica e diacrônica da so-
ciedade política, os povos 
indígenas e a sociedade civil, 
em três períodos: de 1956 a 
1967  ("desenvolvimentis-
mo"); de 196$ a 1978 ("liber-
tação X repressão") e de 1979 

Abril de 1983 

prepara V Asse  lei  
até o presente ("libertação X 
restauração"). Nesta V As-
sembléia, também, será elei-
ta a nova diretoria do Cimi, 
para cumprir um mandato de 
quatro anos, ou seja, até 1987. 
Por outro lado, vários Re-

gionais do Cimi estão prepa-
rando  suas  assembléias 
anuais, que, além dos temas 
previamente  programados, 
terão, desta vez, o encargo de 
eleger seus representantes á 
Assembléia Nacional. Estão 
programadas  assembléias 
para os Regionais Maranhão-
Goiás (P quinzena de maio, 
em Tocantinópolis GO); Nor-
deste (2 a 5 de junho, em 
Garanhuns-PE); Mato Gros-
so do Sul (10 a 12 de junho, em 
Aquidauana-MS);  e Mato 
Grosso (24 quinzena de julho, 
em Fátima de São Lourenço 
MT). 
Ainda em julho, alguns Re-

gionais aproveitam vara pro-
mover cursos de reciclagem 
para missionários e colabora-
dores. E o caso do Regional 
Sul, que programou um Curso 
de Ind igenismo emSantos-SP, 
de 26 de junho a 16 de julho; e 
dos Regionais Norte II (Pará-
Amapá) e Maranhão-Goiás, 
que vão realizar, no mês de 
férias escolares, um Curso de 
Pastoral Indigenista em São 
Luis.  

Curso de Lingustica'i 
vê questão ortográfica 
R

ealizou-se em Itacoa-
tiara (AM), entre os 

U dias 7 e 22 de fevereiro 
pp., o Curso de Lingüística 
Aplicada às Línguas Indíge-
nas Brasileiras, organizado 
pelo Cimi Nacional, com a 
participação dos Regionais 
'orte 1, Norte II, Acre e Ron-
dõnia. 
O Curso contou com os lin-

güistas Ruth Maria Fonini 
1onserrat, do Museu Nacio-
nal  UFRJ, e Márcio Silva, 
do instituto de Estudos da 
Linguagem -  Unicamp, e 
acolheu um total de 23 missio-
ubrios provenientes das mais 
diversas regiões da Amazô-
nia. 
O Curso teve como finalida-

des o treinamento fonético 
percepção, produção e sim-
bolização dos sons da fala) e o 
'einamento detêc nicas dedo-
k:urnefltaçao e organização de• 
dados lingüísticos e de pes-
quisa de campo. Além disso, 
OS  participantes trouxeram 
nara a discussão alguns pro-
blemas lingüísticos que en-
frentam em suas áreas de 
atuação. 

Uma das questões mais dis-
cutidas durante o Curso foi a 
da ortografia utilizada por 
indígenas para escrever suas 
próprias línguas. Observou-
se que, em muitos casos, tais 
sistemas ortográficos apre-

sentam várias e desnecessá-
rias discordâncias com.,  or-
tografia oficial do português, 
o que acaba por dificultar a 
alfabetização.. 'em português 
dessas  co munidades 
bilíngües. 
Muitas comunidades ficam 

perplexas quando descobrem 
que a escrita da aldeia vizi-
nha é completamente diferen-
te da que estão utilizando, e 
que ambas, por sua vez, são 
diferentes do português. Em 
Canamari, por exemplo, mis-
sionários das Novas Tribos 
propõem uma ortografia onde 
o som equivalente ao "u", de 
alguns dialetos do português, 
é escrito com "o", assim co-
mo o som '  "á", da palavra 
portuguesa "lâmina" é escri-
to com a letra "u". Tudo leva 
a crer que, neste caso es-
pecifico,, não haveria nenhum 
prejuízo  em  adotar-se  o 
símbolo "u" para o som "u" e 
o símbolo "á" para o som 
"á". Imaginem a pronúncia 
de um Kanamari, ao ler uma 
palavra como "urubu"... 
Fatos como esse levam a 

sugerir a necessidade de uma 
reflexão mais profunda sobre 
os problemas relacionados à 
escrita de línguas indígenas, 
tais como a sua sistematiza-
ção, a sua finalidade, os seus 
limites e suas implicações na 
questão de educação indíge-
na. (Márcio Silva.) 

Raimundo Bezerra Lima e José Apolônlo dos Santos contam a luta d 
seu povo Xokó 

Líderes XokÓconi-a--__M "" 
sua luta e vitória» 
R

epresentantes de vá-
rios povos indígenas 
de diferentes partes 

do Brasil estiveram em São 
Paulo, no início de março, 
participando de palestras e 
debates promovidos pela Co-
missão Pró-Indio. Na noite de 
4 de março, os Xokó Raimun-
do Bezerra Lima e José Apo-
lônio dos Santos contaram ao 
púbUc9 que compareceu à Se-
cretaria Municipal de Cultu-
ra, como seu povo resistiu às 
agressões,,.' da  poderosa 
família Brito e recuperou as 
terras da Ilha de São Pedro, 
no município de Porto da Fo-
lha, Sergipe, em 1979. Apolô-
nio, que é membro do Conse-
lho dos Xokó, explicou como 
lhes foi importante a solida-

riedade que receberam de es-
tudantes, trabalhadores, an-
tropólogos, do bispo de Pro-
priá, Dom José Brandão, e de 
várias outras pessoas e enti-
dades. Esta solidariedade, 
aliás, os Xokó fazem sempre 
questão de transmitir a outros 
povõs que, com eles, estão lu-
tando pelo sagrado direito à 
terra. 

As palestras e debates. de, 
que participaram os Xokó e 
outros líderes indígenas con-
taram ainda com à presença 
de vários antropólogos, entre 
os quais Lux Vidali presidefl 
te'.,da Comissâo Pró-Indio de 
São Paulo, Carmen'  unquei-
ra, Eunice Durham e Edgar 
Assis Carvalho. 

Memória de Rodolfo 
Neste dia 12 de abril, o padre Rodolfo Lunkenbein completa-

ria 44 anos de idade. Assassinado por fazendeiros na aldeia 
Bororo de Meruri, MT, a 15 de julho de 1976, foi sepultado ali 
mesmo, próximo daqueles por quem ofereceu sua vida. No jazi-
go da família Lunkenbein, na Alemanha, há uma inscrição em 
memória de Rodolfo. A foto, que mostra sua mãe rezando dian-
te desse jazigo, foi trazida ao PORANTIM pela própria sra. 
Lunkenbein, que nos honrou com sua visita dia 10 de março últi-
mo. 

a ressurreição de 

Tito e Alexandre 

om a incumbência de 
trazer para o Brasil os 
restos mortais de Frei 

Titó de Alencar Lima, viajou 
para a França, em meados de 
março, o vice-presidente do 
Cimi, Dom Tomás Balduíno. 
Frei T'itQ, como se recorda, 
morreu no exílio em 1974, víti-
ma das sequelis psicológicas 
das terríveis torturas sofri-
das, no Dcps e na Oban, em 
...,So. Paulo, no' final de 1969. 
"Esta"pâ'ginas tenebrosas da 
história da ditadura militar 
podem, aliás, sei' relidas, ho-
je, no livro Batismo de San-
gue, de Frei Betto, compa-
nheiro de prisão de Frei Tito 
e, como Dom Tomás, mem-
bro da Ordem Dominicana. 

Na Catedral da Sé, em São 
Paulo, o cardeal Dom Paulo 
Evaristo Arns presidiu, dia 25 
de março, a celebração litúr-
gica de traslado dos restos 
mortais de Frei Tito e tam-
bém de Alexandre Vanucchi 
Leme, o estudante assassina-
do sob tortura, há exatamen-
te dez anos. Aléxandre era ir-
mão de Maria Cristina V. Le-
me da Silva, esposa do poeta 
Pedro Tierra, colaborador e 
membro do Conselho Edito-
rial do PORANTIM. Três tias 
de Alexandre e Maria Cristi-
na são religiosas; uma delas, 
Irmã Edwirges Vanucchi, foi 
eleita, em janeiro último, su-
periora geral da Congregação 
das Missionárias de Jesus 
Crucificado. 

Por todos esses laços dos 
dois mártires com a Igreja e 
com a caminhada histórica 
dos pobres, o Cimi e o PO-
RANTIM estiveram presen-
tes, na pessoa de Dom Tomás 
Balduíno, à celebração de 25 
de março, em São Paulo. 

G UATEM ALA 
O Clini conseguiu 
novas cópias do 

au dio visual 
Guatemala, 

terra de luta e de 
esperança. São 80 
sildes e mais uma 
fita cassete ondie 

se conta como opovo 
guatemalteco está 
construindo sua 

libertação. Pedidos 
ao Cimi, pelo 

Reembolso Postal. 
Cada coleção custa 
apenas Cr$ 5.000,00. 
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CRONOLOGIA 

Javaé resistem 
em Boto Velho 

"Nós só sairemos de lá mor-
tos". A afirmação é do cacique 
João Javaé da tribo Javaé, e re-
presenta a decisão dos outros 60 
índios que vivem na aldeia de Bo-
to Velho, na Ilha do Bananal, e es-
tão ameaçados de serem transfe-
ridos para o Parque do Araguaia 
por causa da estrada que passará 
pela área indígena. 
Até 1979, a aldeia de Boto Velho 

fazia parte do Parque Indígena 
do Araguaia. Entretanto, o Go-
verno cedeu a área da aldeia ao 
IBDF, através de decreto, para 
que ali fosse criada uma reserva 
florestal. Por não ser mais consi-
derada área indígena, o Governo 
pode cortar a aldeia e retirar os 
índios dali. Na semana passada, 
o cacique Javaé veio a Brasília 
com sua filha, Behederu, e outro 
índio da aldeia, Pedro Javaé, de 
60 anos, pedir ao presidente' da 
Funal, coronel Paulo Moreira 
Leal, que interferisse em favor 
dos índios. 
O coronel Paulo Leal explicou, 

porém, que não podia interferir 
na questão, porque a aldeia não 
fazia mais parte da área indíge-
na, e sugeriu a transferência dos 
Javaé para o Parque do Ara-
guaia, que fica no outro lado. 
Mas o cacique João Javaé afir-

ma que os índios não podem sair 
de uma área que é sagrada para 
eles. 

-  Nós nos acostumamos na al-
deia e não vamos para o Ara-
guala. Lá é área dos Karajá, que 
também não se mudariam ja-
mais para a área dos .Javaé. Isso 
é costume nosso -  disse. 
A aldeia Boto Velho é uma área 

de ocupação indígena tradiçio-
nal. Dentre os fatos que atestam 
a imemoralldade da ocupação 
desta  região  pelos  índios, 
destaca-se a existência de um 
acidente no relevo, ao qual é atri-
buído um significado mitológico, 
segundo a antropóloga Regina 
Müller, que visitou a aldeia. São 
três depressões circulares, que 
deram origem ao mito da forma-
ção da tribo. Conta a lenda 
indígena que, revelado o segredo 
de Aruanã (o grande espírito), os 
índios  resolveram  se  auto-
exterminar. Foram feitas três 
grandes fornalhas no chão, nas 
quais eram jogados os homens, 
as mulheres e as crianças. Os 
dois homens que executaram o 
extermínio também se mataram. 
Houve apenas um sobrevivente, a 
partir do qual o mundo foi nova-
mente povoado. (O Globo, Rio de 
Janeiro, 7-3-83) 

Funcionários são 
postos para fora 

Os índios goianos de pelo me-
nos quatro nações se rebelaram 
contra a direção da Audância da 
Funai, em Araguaina. O clima na 
cidade está tenso e a situação po-
derá piorar hoje, se as reivindica-
cões dos índios Krahô, Xerente, 
Apinayé e Karajá não forem 
atendidas. Eles querem que seja 
mudada toda a direção do órgão 
na região. 
Apesar de a Polícia Federal ter 

confirmado o problema, o chefe 

Deu nos jornais 

ser indagado, por telefone, como 
estava a situação na cidade, ne-
gou a existência de qualquer pro-
blema e acusou de leviana a pes-
soa que passou as informações. 

A situação começou a ficar ten-
sa quando, na sexta-feira, um ca-
minhão conduzindo 44 Krahô se 
deslocou para Araguaina. Em 
companhia dos índios, estavam 
quatro antropólogos que desen-
volvem um projeto agricola na 
aldeia de Galheiros, na reserva 
Krahô, mediante autorização di-
reta do presidente da Funai, co-
ronel Paulo Moreira Leal. 
Eles teriam ido à cidade exigir 

a mudança dos funcionários, a 
quem acusam de ter praticado 
uma série de irregularidades 
contra os índios. Esses funcioná-
rios que estão na Ajudâncla da 
Funai são pertencentes ao grupo 
liderado pelo ex-delegado Ivan 
Baiocchi, que foi chefe da 79 Dele-
gacia  Regional,  em  Goiânia. 
Além da mudança, os índios es-
tão reclamando contra o atraso 
no repasse de verba para as al-
deias, o que estaria colocando em 
risco a sua produção agrícola. 
De acordo com Informações ob-

tidas junto à Policia Federal, on-
tem à tarde, os índios só não Inva-
diram a sede da Funai em Ara-
guaína porque a polícia Impediu 
que o caminhão entrasse na cida-
de. Eles resolveram atender às 
determinações da Policia, mas 
foram para a chácara da Funai, 
onde esperam para hoje a adesão 
de pelo menos mais 100 índios. 
Ontem, o posto de Guarai da 
Polícia Rodoviária Federal con-
firmou ter expedido autorização 
para que um caminhão de índios 
da aldeia Serrinha, comandada 
pelo cacique Abrão Silva, se des-
locasse para Aragualna. (O Po-
pular, Goiãnia,8-3-83) 

SOLUÇÃO 

A crise entre índios e a direção 
da Funai em Araguaina, ficou so-
lucionada ontem, depois de vá-
rias reuniões nervosas entre caci-
ques de quatro naçóe indígenas e 
o representante do presidente da 
Fundação, coronel-aviador Paulo 
Moreira Leal. Três funcionários 
do órgão foram transferidos para 
a Delegacia Regional do Mara-
nhão,  atendendo reivindicação 
dos silvícolas, que ameaçaram 
expulsá-los á força, se não fos-
sem  atendidos.  (O  Popular, 
Goiânia, 10-3-83) 

Na Bodoquena, a 
invasõo se amplia 

O presidente da Funai, corone 
Paulo Moreira Leal, afirmou, em 
Brasília, que arrendatários da 
área de Bodoquena, no Mato 
Grosso do Sul, onde vivem os 
índios Kadiwéu, estão permitindo 
a invasão da reserva por possei-
ros com o objetivo de dificultar a 
ação da Funai na área, que está, 
aos poucos, acabando com os ar-
rendamentos. Leal disse que ode-
legado do órgão em Campo Gran-
de, Amaury Azevedo, se deslocou 
com agentes da Polícia Federal 
para a Fazenda Turuma, dentro 
da  reserva,  onde  os  índios 
Kadiwéu mataram esta semana 
dois fazendeiros. 
Segundo o presidente da Funai, 

o órgão está agindo dentro do Es-
tatuto do Indio, que permite a re-

Jo ccn ra'  

damento apenas em casos espe-
ciais e por tempo determinado, 
para evitar problemas sociais. 
"O problema da área é antigo -  

disse ele -  e a própria Polícia Fe-
deral reconhece que as terras de 
Bodoquena estão sendo esbulha-
das. Permanecem na área 121 ar-
rendatários e mais de 5 mil 
famílias de invasores que foram 
cadastrados pela Funai". 
Os índios Kadiwéu ocupam 

uma área de 538.535 hectares que 
lhes foi doada por Dom Pedro II. 
Em 1981, a Funai contratou o Ser-
viço Geográfico do Exército para 
a demarcação da reserva, traba-
lho que já foi concluído. "As ter-
ras de Bodoquena -  explicou o 
presidente da Funai -  não perten-
cem à União, como as demais 
áreas indígenas, mas à própria 
tribo, porque foram doadas. Por 
isso, a renovação dos arenda-
mentos tem sido feita apenas 
quando os índios concordam". 
(Tribuna da Imprensa, Rio de Ja-
neiro, 12-3-83). 

Tikuna exigem a 
terra demarcada 

A terra prometida aos 18 mi 
índios Tikuna que habitam o Alto 
Solimões, no Amazonas, pelo co-
ronel Paulo Moreira Leal, presi-
dente da Fundação Nacional do 
Indio, em 1981, tem que ser de-
marcada dentro do menor prazo 
possível, afirmaram ontem qua-
tro de seus representantes que 
vieram a Brasília para um encon-
tro, hoje, com o dirigente do ór-
gão tutor com o objetivo de defi-
nirem a situação. 
Segundo os índios, o Instituto 

Nacional de Colonização e Refor-
ma Agrária está marcando áreas 
para os brancos dentro da reser-
va indígena, e alguns de seus 
membros afirmaram que, se a 
Funai não delimitar a área até o 
final do ano, logo no início de 1984 
o INCRA passará a emitir títulos 
definitivos de propriedade, o que 
poderá gerar graves problemas 
de ordem social na região. 
Em janeiro de 1982, uma equipe 

da Funai fez o projeto de demar-
cação das terras -  com 1.178,200 
hectares -  que foi aceito pelos 
indígenas. Em outubro daquele 
mesmo ano, o coronel Paulo Leal 
entregou aos Tikuna minutas de 
portarias  delimitando  cinco 
áreas que abrigariam os nativos, 
prometendo que, até o final de fe-
vereiro do ano em curso, as ter-
ras estariam definitivamente em 
suas mãos. 

-  No entanto, já passamos do 
meio de março  e até agora nada 
foi feito. Viemos aqui cumprir o 
que o próprio presidente da Funai 
determinou, ou seja, que, se não 
fosse cumprido o prometido, po-
deríamos vir a Brasília cobrar 
dele, e não voltaremos sem uma 
resposta definitiva, disse Pedro 
Inácio, um dos representantes 
dos Tikuna. 
Ele ressaltou que, "se a Funal 

não demarcar a ãre, nenhum de 
seus membros entra mais naque-
las terras e os seus postos serão 
destruidos e não será reconheci-
da como órgão tutor". 
Pedro Inácio informou, ainda, 

que já se encontram em suas ter-
ras diversos fazendeiros, serin-
galistas e barcos pesqueiros, que 
certamente criarão problemas 
para saírem de lá. "Portanto, 
quanto mais rápida for a defini-
ção da Funai, menos problemas 
teremos", disse ele. (Jornal de 
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CJRT NIM UENDAJÚ 

omemora-se, no próxi-
mo dia 17 de abril, 'o 
centenário de nasci-

mento de Curt Nimuendajú, 
considerado, com razão, o 
maior e mais fecundo etnólo-
go do Brasil. Nascido em Je-
na, na Alemanha, Nimuenda-
jú chegou ao Brasil aos 20 
anos de idade, movido por 
uma grande curiosidade com 
relação à vida e aos costumes 
dos povos indígenas. Em 1905, 
ele manteve o primeiro conta-
to com uma aldeia indígena, a 
dos Guarani da região de 
Bauru, no interior de São 
Paulo. Iniciou-se aí uma car-
reira científica sem par: 40 
anos inteiramente dedicados 
às  pesquisas  etnográficas, 
lingüísticas e arqueológicas e 
à defesa dos interesses dos 
povos autóctones do Brasil. 
Curt Nimuendajú foi um 

autodidata, o que não o impe-
diu de aprofundar-se, em to-
dos os sentidos, nos meandros 
da ciência. Seu interesse pela 
questão indígena nasceu na 
biblioteca da fábrica Zeiss, 
em Jena, onde ele trabalhava 
como operário. Um amigo de-
le, o antropólogo Egon Scha-
den, professor na Universida-
de de São Paulo, conta que o 
jovem Curt Unkel (nome ori-
ginal de Nimuendajú) passa-
va horas estudando mapas e 
lendo tudo o que havia na bi-
blioteca da fábrica Zeiss so-
bre os índios da América do 
Norte e do Sul. Então, em 
1903, com a ajuda de uma ir-
mã, Unkel veio para o Brasil 
realizar os sonhos que acalen-
tava na juventude e continuar 
a longa tradição científica 
alemã no campo da etnologia, 
iniciada pelo naturalista Ale-
xander von Humboldt. 

CONQUISTA DE UM LUGAR 
Um símbolo marca o inicio 

da  carreira  desse grande 
cientista teuto-brasileiro: é o 
próprio nome Nimuendajú, 
que Curt Unkel herdou dos 
Guarani, depois de se instalar 
num rancho que construiu na 
aldeia de Batalha, próximo à 
cidade  de  Bauru. 
Nimuendajú, segundo o estu-
dioso paraguaio Juán Fran-
cisco  Recaide,  significa, 
aproximadamente,  "aquele 
que soube abrir seu próprio 
caminho neste mundo e con-
quistou seu lugar". O nome 
não poderia calhar mais per-
feitamente. Tamanha foi a in-
tegração com os Guarani, que 
Nirnuendajú acabou por ser 
adotado, formalmente, como 
membro da tribo, durante 
urna cerimônia ritual, em 
1906. 
O primeiro trabalho de en-

vergadura de Nimuendajú, 
aliás,  refere-se  ao  povo 
Guarani. Trata-se de uma 
monografia sobre "Os Mitos 
da Criação e da Destruição do 
Mundo", que foi publicada 
em 1914 pela Revista de Etno-
logia de Berlim. 
A obra  de Nimuendajú, 

nuase toda inédita cru port u 

guês, inclui nada menos que 
sessenta títulos, entre mono-
grafias, relatórios, artigos e 
vocabulários, publicados em 
inglês ou alemão por revistas 
americanas e européias.. Sua 
maior contribuição à etnolo-
gia brasileira, segundo os es-
pecialistas, são os estudos 
que dedicou às culturas da 
família Jê, entre eles as mo-
numentais monografias so-
bre os Timbira ocidentais 
(Apinayé)  e os  Timbira 
orientais. 
A obra-síntese de Curt Ni-

muendajú -  "obra-rio", no di-
zer da antropóloga Berta Ri-
beiro -  é o seu Mapa Etno-
Histórico, que só foi publica-
do em 1981. pela Fundação 
IBGE, em colaboração com a 
Fundação Pró-Memória. O 
mapa, policromiado, contém 
a localização de 1.400 tribos 
existentes e extintas, as divi-
sões dessas tribos em 40 tron-
cos lingüísticos, dados sobre 
migrações etc, reunindo as 
informações históricas, geo-
gráficas e lingüísticas mais 
fidedignas publicadas até a 
data de sua elaboração, 1944. 

O RESPEITO PELOS 
INDIOS 

Acima de tudo, Curt Ni-
muendajú respeitava os po-
vos indígenas. Diz Egon Scha-
deu que, "longe de reduzir-se 
a simples objetos de investi-
gações científicas, os índios 
eram para ele, antes de tudo, 
seres humanos que precisa 

ar 

vam de ajuda". Sobretudo pa-
ra enfrentar os brancos que 
invadia m as terras deles. E 
significativo que, três dias 
antes de morrer -  dia 10 de de-
zembro de 1945, entre os 
Tükuna do Alto Solimões, AM 
- ,  Nimuendajú tenha escrito a 
seus amigos Herbert Baldus e 
Harald Schultz uma carta em 
defesa dos índios Parakanâ, 
cujas terras estavam sendo 
cortadas pela Estrada de 
Ferro do Tocantins. 
Os atos de homenagem ao 

centenário desse cientista, 
virtuoso na modéstia e na ho-
nestidade intelectual, serão 
também modestos. O Conse-
lho Indigenista Missionário já 
antecipou as comemorações, 
No final do ano passado, o Ci-
mi lançou o livro Textos mdi-
genistas, reunindo trabalhos 
inéditos de Nimuendajú, com 
introdução do ex-diretor do 
Museu do índio do Rio de Ja-
neiro, Carlos de Araújo Mo-
reira Neto,e prefácio de Pau-
lo Suess. Dia 17 de abril, o 
Museu Paulista -  onde se en-
contra a urna que contém os 
restos de Nimuendajú -  pro-
moverá uma solenidade com 
a presença do embaixador da 
República Democrática Ale-
mã, Günther Severin. Além 
disso, um pequeno artigo do 
professor Max Zeuske, da 
Universidade Wilhelm Pieck, 
de Rostock, será publicado no 
número de abril da Revista 
da Embaixada da RDA sobre 
o grande cidadão alemão-
hrasiíeiro Curt N imuendajá. 

ÁF in 
Política, nao 
Obediência, sim 
Circulou, no inicio de mar-

ço, a notícia de que o pre-
sidente da Funai, coronel 

Paulo Moreira Leal, teria proi-
bido as delegacias regionais do 
órgão de promover qualquer co-
memoração alusiva ao 19 de 
Abril, Dia do Indio. Segundo al-
guns funcionários da Funai, a 
medida teria o objetivo de "evi-
tar manifestações políticas dos 
índios ou encontros entre seus 
lideres, para que não se repetis-
sem os movimentos realizados 
anteriormente". Esta notícia, 
publicada na imprensa, não 
chegou a causar estranheza nos 
meios indigenistas. Afinal, a 
Funai sempre foi contra a auto-
determinação dos povos indige-
nas e sempre combateu sua or-
ganização independente. Admi-
tir isso, porém de maneira 
aberta, ainda não faz parte do 
discurso oficial da direção da 
Funai, Por esta razão, o coronel 
Leal desmentiu prontamente 
que tivesse feito qualquer proi-
bição contra festejos no Dia do 
índio. "Apesar dos poucos re-
cursos disponíveis na Funal - 

afirmou - ,  a data será devida-
mente comemorada". 
"Devidamente", no entender 

do coronel, quer dizer armar, 
em Brasília, uma feira de arte-
sanato indígena, indevidamente 
chamada Moitarã, a exemplo 
do que ocorreu ano passado. 
Além dessa "festa", não po-

dem faltar, é claro, os presen-
tes. Se em 1982 a Funai "presen-
teou" os povos indígenas com os 
famigerados "critérios biológi-
cos de indianidade", desta vez 
foi o próprio Governo Federal 
que resolveu transbordar a sua 
"generosidade": o presente do 

Dia do Indio, entregue com dois 
meses de antecedência, deter-
mina novos critérios para a de-
marcação das terras indígenas. 
Trata-se do Decreto Présiden-
cial n 88.118, de 23 de fevereiro 
de 1983, pelo qual a Funai tem o 
seu papel reduzido no processo 
de  demarcação,  tornando-se 
mera conselheira de um Grupo 
de Trabalho, que inclui repre-
sentantes do Ministério do Inte-
rior, Ministério Extraordinário 
para Assuntos Fundiários e 
"outros órgãos federais ou esta-
duais julgados convenientes". 
Defensores da causa indígena 

já reagiram ao novo absurdo, e 
preparam-se para argüir, na 
Justiça, a inconstitucionalidade 
desse Decreto Presidencial, que 
fere a Lei 6001 (Estatuto do In-
dio). O mais lamentável é que 
se amplia a intervenção militar 
na questão indígena, com as no-
vas atribuições do ministério do 
general Danilo Venturini (As-
suntos Fundiários); uma inter-
venção que, evidentemente, não 
combina com a recente suges-
tão do ministro da Marinha, al-
mirante Maximiano da Fonse-
ca, sobre a volta dos militares á 
caserna. 

COMEMORAÇÃO 
ALTERNATIVA 

O Dia do Indio, entretanto, se-
rá devidamente comemorado, 
apesar e independentemente da 
Funai. Entidades democráticas 
de apoio à causa indígena pro-
moverão solenidade e atos pú-
blicos em todo o Pais, fazendo 
do 19 de Abril um dia de luta em 
defesa dos interesses dos povos 
índios no Brasil. 

PORANTIM é um jornal de informação, 
análise e denúncia, que sraiu há 5 anos, 
para apoiar a luta dos povos indígenas. 
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Missionário/CI Ml ,signfica em sateré-maué remo, arma, memória. 
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